
   

 

   

 

PREGÃO 
ELETRÔNICO 
90003/2024 

CONTRATANTE (UASG) 

(160274) 
 
 

OBJETO 

Aquisição de Óleos Lubrificantes para atender demandas das Organizações 
Militares do GCALC da 1ª Divisão de Exército, nos termos da tabela abaixo, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento 

 

VALORTOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 3.196.096,80 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 28/01/2025 às 08h (horário de Brasília) 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor Preço 

MODO DE DISPUTA: 
Aberto e fechado 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
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1. DO OBJETO 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
 

 

 
 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

25º BATALHÃO LOGÍSTICO (ESCOLA) 
(CIA ES MNT - 1945) 

 
MINUTA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2024 

 
(Processo Administrativo n° 64140.007116/2024-33) 

 

Torna-se público que a União, por meio 25°Batalhão Logístico (escola), com sede na R. 

Salustiano Silva, 295 – Magalhães Bastos, CEP 21745-590, Rio de Janeiro - RJ, realizará licitação para 

registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de 

acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

 
1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de preços para eventual Aquisição de Óleos 

Lubrificantes para atender as demandas das Organizações Militares participantes do GCALC da 1ª Divisão 

de Exército., nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se 

ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 
2.2. Existirá a possibilidade de adesão à Ata, por Órgãos não participantes conforme Art. 31 e 

dentro dos Limites para Adesões conforme Art. 32, ambos do DECRETO Nº 11.462, DE 31 DE 

MARÇO DE 2023. 

 

 
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 

Federal (www.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2011.462-2023?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2011.462-2023?OpenDocument
http://www.gov.br/compras


MINUTA DO EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO - Nº 03/2024 

P á g i n a 4 | 24 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: maio/2023 
Edital modelo para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021. 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 

 

 

 
 
 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.4.1. Exceto para os itens ´10, 11, 14, 17, 22, 24, 25, 27, 33, 38, 42 e 58´ do Termo de Referência 

– ANEXO I, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do 

art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.4.2. Cotas de aproximadamente 10% sobre os itens citados acima foram reservadas a 

microempresas e empresas de pequeno porte. 

3.4.3. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte 

mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015, bem como para 

bens e serviços produzidos com tecnologia produzida no país e bens produzidos de acordo com processo 

produtivo básico, na forma do art. 3º da Lei nº 8.248, de 1991 e art. 8º do Decreto nº 7.174, de 2010. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio: Pois a administração pública entende que não 
seria vantajoso para ela, a participação de consórcios na licitação. Visto que, reduziria 
significativamente a competitividade e automaticamente aumentaria o valor dos itens, 
pelo fato de ter poucos licitantes concorrendo de fato. Dessa forma, ao contrário do 
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esperado, a formação do consórcio poderia restringir a competitividade do certame, 
reunindo empresas que poderiam prestar o serviço de forma isolada. 
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3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da 

Lei nº 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.2.1. A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em 

uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada 

e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

4.2.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 

de pagamento. 
4.2.3.  A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

4.2.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

4.2.5. Não será admitida que a proposta final seja diferente (modificada) da proposta inicial ou 

vice versa. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.2.6. Caso seja solicitado o Catálogo para determinado item, o mesmo deverá ser enviado 

apenas em uma única vez, para cada item ofertado, sob pena de desclassificação e 

conseqüentemente ficando registrado o envio pelo Sistema. 

4.2.7. Deverá ser enviado anexada a proposta, uma foto do item a ser entregue pela 

CONTRATADA. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 

8.13.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

 
4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 
4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 

da fase de envio de lances. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 

às seguintes regras: 

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 

oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. valor unitário do item; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Modelo; 

5.1.4. Fabricante; 

5.1.5. Quantidade cotada, 

5.1.6. Descrição compatível, igual ou similar a do Termo de Referência. 

5.1.6.1.  As propostas em que o licitante indicar mais de uma marca para um único item serão 

desclassificadas na fase de análise das propostas; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 
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5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar 

as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor igual ou inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, conforme valor máximo de desconto prescrito no Termo de Referencia. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

0,01 (centavos). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 

período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

6.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

6.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
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6.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
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disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 

2015. 

6.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

6.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

6.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

6.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

6.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.18.2.2. empresas brasileiras; 

6.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
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6.19.1.  Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.19.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.19.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.19.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.19.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 

o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

6.19.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.19.7. Poderá o pregoeiro solicitar qualquer anexo constante do Edital, sob pena de 
desclassificação do licitante. 

6.19.8. Em caso de bugs e falhas no sistema Compras Net, para fins de classificação e habilitação, 

a empresa deverá enviar via e-mail sua devida justificativa informando o Setor de Licitações sobre o 

ocorrido, se possível ainda, apresentando prints, isto dentro ainda do primeiro prazo solicitado. 

6.19.9. Caso após o prazo mencionado no subitem 6.22.6 expire e o licitante não comunicar em 

tempo hábil, poderá este ser desclassificado. 

6.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 
7. DA FASE DE JULGAMENTO  

 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 3.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A~%3Atext%3D%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-%2CArt.%2Cn%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009)
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os 

itens 3.4.1 e 4.6 deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, facultando o pregoeiro a desclassificar tal 

proposta. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8.2. A proposta inclusa no sistema pelo licitante que estiver como print ou foto da tela de 

cadastro do item, tendo em vista não possuir todos os dados necessários para a análise 

adequada de atendimento ao objeto licitado. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 
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7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO  

 
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico- financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 

29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 

ou embaixadas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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8.3. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.3.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.4. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê- 

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

(IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.4.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.5. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.5.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 [DUAS HORAS], prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.5.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação 

e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º 

do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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8.6. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

8.6.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

8.6.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, 

art. 39, §4º): 

8.7.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.7.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.8. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.13.1. 

8.10. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.11. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 

(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.12. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

 
9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de até 7 (sete) 

dias corridos, via AR, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

sistema de registro de preços. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

 
10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

 
10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao 

do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

10.2.  Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma 

prevista no edital, poderá: 

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
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11. DOS RECURSOS  

 
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de até 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.4.1. A empresa que manifestar intenção de recurso e abandonar o recurso dentro do prazo, 

sem justificativa ou qualquer posicionamento, conforme subitem 12.1.6. do Edital, estará sujeita a 

Sanção Administrativa. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

salc25bloges@gmail.com e no Sistema Compras Net. 

 
12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
mailto:salc25bloges@gmail.com
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12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

12.1.5. fraudar a licitação 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1. advertência; 

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15%do 

valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


MINUTA DO EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO - Nº 03/2024 

P á g i n a 22 | 24 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: maio/2023 
Edital modelo para Pregão Eletrônico - Lei nº 14.133, de 2021. 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 

 

 

 
 
 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 

12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 

do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 

o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

 
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: salc25bloges@gmail.com ou por petição dirigida ou protocolada na R. SALUSTIANO 

SILVA, 295 - MAGALHÃES BASTOS, RIO DE JANEIRO - RJ, 21745-590. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

14.11.1.1. Apêndice I, do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

14.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

14.11.3. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços. 

14.11.4. ANEXO IV – Modelo de Proposta 

14.11.5. ANEXO V – Declaração de Termo de Ciência 

14.11.6. ANEXO VI – Planilha de Composição de Custos. 

mailto:salc25bloges@gmail.comou
https://www.gov.br/compras/pt-br
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Rio de janeiro - RJ, 16 de dezembro de 2024. 
 
 
 
 
 

 

BRUNO CORÉ FARIA - Maj 
Ordenador de Despesas 
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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 
 

 

 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

25º BATALHÃO LOGÍSTICO (ESCOLA) 
(CIA ES MNT / 1945) 

 
TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 

(Processo Administrativo n° 90003/2024 

 

NUP: 64140.007116/2024-33 

 

1.1. Aquisição de óleos e lubrificantes, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

Item Descrição/ Especificação CatMat Und Quantidade Preço Médio Preço Total 

 

 
1 

Óleo hidráulico tipo atf para 
transmissões automáticas, direções 
hidráulicas, garfos de motocicleta e 
caixas de transmissão allison, aprovado 
de acordo com as 

 

 

617033 

 

 
Litro 

 

 
752 

 

 
R$ 18,33 

 

 
R$ 13.784,16 
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 Especificações gmdexroniii-g. Similar: 
Lubrax Atf Tdx ou superior 

     

 
2 

Óleo lubrificante automotivo, 

composição básica, 
Tipo: sae 30, nível desempenho api tc, 

Aplicação: motor gasolina 2 tempos 

 

 
477466 

 
Litro 

 

 
552 

 
R$ 8,87 

 
R$ 4.896,24 

 
 
 
 

 
3 

Óleo lubrificante mineral multiviscoso 
de elevado desempenho 
Tipo: sae 20w50 para uso nos modernos 
motores a gasolina, etanol, flex e gnv de 
veículos nacionais ou importados com 
injeção eletrônica e multiválvulas, sendo 
compatível com os conversores 
catalíticos e atende ao nível de 
desempenho api sl, conforme protocolo 
do acc (americanchemistrycouncil). 
Similar: lubrax essencial sl 20w50 ou 
superior 

 
 
 
 
 

 
467491 

 
 
 
 

 
Litro 

 
 
 
 
 

 
538 

 
 
 
 

 
R$ 21,78 

 
 
 
 

 
R$ 11.717,64 

 
 
 
 
 

 
4 

Óleo lubrificante multiviscoso para 
motor a gasolina, álcool e os convertidos 
para gnv. 
Tipo sae 5w30 apisl. 
Possua aditivos  anticorrosivo, 
antidesgaste,  antiespumante, 
antioxidante, detergente, agente de 
reserva alcalina, melhorador do índice de 
viscosidade e abaixador do ponto de 
fluidez. Classificação apisl, islac gf-3 e 
acea a1- 02/a5-02/b1-98/b3-98. 
Referência marca lubrax valora 
(petrobras) similar ou superior. 

 
 
 
 
 
 

 
606946 

 
 
 
 
 

 
Litro 

 
 
 
 
 

 
855 

 
 
 
 
 

 
R$ 20,74 

 
 
 
 
 

 
R$ 17.732,70 

 
 
 
 

 
5 

Óleo lubrificante automotivo - óleo 
lubrificante sae 10w40 com nível de 
desempenho apisn, multiviscoso e 
semissintético, para uso nos modernos 
motores a gasolina, etanol, flex e gnv 
(injeção eletrônica, multiválvulas e turbo 
alimentados). Com uma elevada 
resistência à oxidação, bem como o 
componente sintético empregado a sua 
aditivação para garantir ao produto uma 
elevada estabilidade térmica e maior 

 
 
 
 
 

 
471192 

 
 
 
 

 
Litro 

 
 
 
 

 
1022 

 
 
 
 

 
R$ 20,86 

 
 
 
 

 
R$ 21.318,92 
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 proteção contra a formação de borras. 
Excelente desempenho em qualquer 
temperatura e permitir partidas rápidas, 
mesmo a baixas temperaturas. 
Recomendado para uso em todos os 
motores a gasolina e álcool de veículos 

     

 
 
 
 
 

 
6 

Óleo lubrificante multiviscoso sintético 
sae 5w30 para modernos motores a 
gasolina, etanol, flex e gnv. Proporciona 
redução no consumo de combustível e 
maior proteção do motor. Níveis de 
desempenho apisn/rc e ilsac gf-5, ford 
wss-m2c 947-a. Recomendado para uso 
em todos os motores de elevado 
desempenho a gasolina, etanol, flex e gnv 
com injeção eletrônica, multiválvulas e 
turboalimentados, sendo compatível 
com Conversores catalíticos. Referência: 
lubraxvakira 5w30. 

 
 
 
 
 
 

 
472932 

 
 
 
 
 

 
Litro 

 
 
 
 
 

 
1001 

 
 
 
 
 

 
R$ 34,73 

 
 
 
 
 

 
R$ 34.764,73 

 
 

 
7 

Óleo lubrificante automotivo, 
óleo 100% sintéticos sae 15w40 apism de 
alto de sempenho para motores a 
gasolina, a álcool ou gnv; que atenda ao 
nível de desempenho apisn, que atenda o 
caderno de lubrificantes das 
especificações vw 501 . 

 
 

 
470286 

 
 

 
Litro 

 
 

 
1758 

 
 

 
R$ 22,46 

 
 

 
R$ 39.484,68 

 
 
 

 
8 

Lubrificante para motor à gasolina api sj 
sae 20w50\, aprovado no nível de 
desempenho apisl. De qualidade igual ou 
superior a texacohavoline 20w50 sj., óleo 
do motor 20w50 óleo lubrificante 
mineral multiviscoso de elevado 
desempenho para uso nos modernos 
motores a gasolina\, etanol\, flex e gnv\, 
que atende a os níveis de desempenho 
api sl. 

 
 
 
 

 
467491 

 
 
 

 
Litro 

 
 
 
 

 
1132 

 
 
 

 
R$ 27,57 

 
 
 

 
R$ 31.209,24 

 

 
9 

Óleo lubrificante com base sintética 
para uso em motores de popa dois 
tempos para a lubrificação de todos os 
motores náuticos de alta potência, 
refrigerados a água, onde a lubrificação é 
realizada  misturando-seo óleo na 

 
 

 
477466 

 
Emb 
500 
ml 

 
 

 
471 

 

 
R$ 15,13 

 

 
R$ 7.126,23 
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 gasolina. Classificação/especificação de 
desempenho: tc-wii ou tc-w3. (similar ao 
petrol 2t tcw3 náutica azul semissintético 
ou de melhor qualidade). 

     

 
 
 
 
 
 
 

 
10 

Óleo lubrificante mineral multiviscoso 
Sae 15w40 para uso em motores a diesel 
turbinados, que operem em condições 
severas, exigindo lubrificantes com o 
nível de  desempenho  api  ci-4/sl, 
mercedes-benz, classe 228.3, ace e7-12, 
caterpillar ecf-1a e ecf-2, cumminsCes 
20078  e global dhd-1   como  óleo 
multiviscoso  de  alto  desempenho. 
Recomendado para uso em motores 
diesel de caminhões, ônibus e tratores, 
em serviços rodoviários, urbanos ou fora- 
de-estrada,       tais     como 
caterpillarcummins, ford, gmc, iveco, 
mercedesbenz,   man, mwm, scania, 
volvo,   entre  outros,   inclusive  os 
equipados com egr. Similar: lubrax top 
turbo 15w40 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
471969 

 
 
 
 
 
 
 

 
Galão 
20 L 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
1483 

 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 404,40 

 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 

599.725,20 

 
 

 
11 

Óleo lubrificante 85w90. Lubrificante 
para engrenagens automotivas que 
operam em serviço pesado, aprovado no 
nível de desempenho api gl-5, zfte-ml 
05a, zfte-ml 07a, zfte-ml 16c, zfte-ml 17b, 
zfte-ml 19b, man 342 typ m1, mb235.0. 
De qualidade igual ou superior ao 
mobilubehd-a 85w90 da mobil. 

 
 
 

 
616673 

 
 

 
Galão 
20 L 

 
 
 

 
315 

 
 

 
R$ 593,02 

 
 

 
R$ 

186.801,30 

 

 
12 

Fluído para aplicação específica, 
aplicação direção hidráulica para veículo 
automotivo, característica adicionais 
transmissão automática e conversores de 
torque 

 

 
617298 

 

 
Litro 

 

 
543 

 

 
R$ 60,07 

 

 
R$ 32.618,01 

 
 

 
13 

Óleo lubrificante multiviscoso 5w40 
de tecnologia 100% sintética para uso em 
amplas faixas de temperaturas. 
Recomendado para os modernos 
motores de elevado desempenho a 
gasolina, etanol, flex e GNV (injeção 
eletrônica, multiválvulas e 

 
 

 
461564 

 
 

 
Litro 

 
 

 
748 

 
 

 
R$ 15,40 

 
 

 
R$ 11.519,20 
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 turboalimentados), que exijam 
lubrificantes com níveis de desempenho 
API SN e ACEA A3-08/B4- 08. Com 
desempenho Api Sn, Acea A3/B3-12 E 
Acea A3/B4-12, Sendo Qualificado De 
Acordo Com  O  Protocolo    Da 
ChemicalManufacturersAssociation 
(Cma)    Do    Atc 
(TechnicalComiteeOfPetroleumAdditive, 
Manufacturers In   Europe), Da Atiel 
(AssociationTechnique     De 
I´IndustrieEuropéenne Des Lubrifiants). 

     

 

 
14 

Óleo lubrificante SAE 90.Óleo 
lubrificante mineral para engrenagens 
transmissões manuais encontradas em 
automóveis, caminhões, ônibus e 
equipamentos de terraplenagem. API - 
GL4 

 
 

 
467489 

 

 
Galão 
20 L 

 
 

 
775 

 

 
R$ 260,63 

 

 
R$ 

201.988,25 

 

 
15 

Fluído para freio dot 5, para carros 
nacionais e importados de alta 
performance, que contenha mistura de 
glicóis. Nbr9292 tipo 5, saej 1703 e ffmvss 
n ¨116, dot5. 

 

 
246498 

 
Emb 
500 
ml 

 

 
484 

 

 
R$ 64,06 

 

 
R$ 31.005,04 

 
 

 
16 

Fluido sintético de alto ponto de ebulição 
para uso em sistemas de freios a disco ou 
tambor de veículos automotivos e 
tratores\, classificação dot 3\, que 
atenda às normas fmvss 116-dot3 e sae 
j1703 e que possua aditivos anticorrosivo 
e antioxidante.Similar ou superior a 
lubrax fluido para freios dot 3 

 
 
 

 
273222 

 

 
Emb 
500 
ml 

 
 
 

 
484 

 
 

 
R$ 9,05 

 
 

 
R$ 4.380,20 

 
 

 
17 

Óleo lubrificante SAE 90. Óleo 
lubrificante mineral recomendado 
diferenciais e caixas de transferência de 
camionetes, pick-ups, jeeps, vans, 
caminhões e ônibus.API GL-5, Mercedes 
Benz DBL 6650.00, MIL-2105D, Volvo 
97310, ZF TE-ML-05A, 16C,17B, 19B e 21ª 

 
 

 
470290 

 

 
Galão 
20 L 

 
 

 
437 

 
 

 
R$ 587,13 

 

 
R$ 

256.575,81 

 
18 

Óleo lubrificante automotivo 
- óleo lubrificante de sae 85w140 
semissintético, para engrenagens 
hipóides que exijam lubrificantes com 

 

 
473133 

 
Galão 
20 L 

 

 
137 

 
R$ 197,58 

 
R$ 27.068,46 
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 nível de desempenho ai gl-5, com 
capacidade de evitar o desgaste e a 
corrosão das partes lubrificadas, além de 
possuir excelente estabilidade térmica. 
Atender ao nível de desempenho api gl- 
5, api gl-4, api mt-1 e especificações mil- 
l-2105d, mil-prf-210 5e, scaniasto 01, 
volvo 97310, man 341/342 e zfte-ml. 
Aditivos:Anticorrosivo, antidesgaste, 
antiespumante, antiferrugem, agentes 
de extrema pressão, abaixador do ponto 
de fluidez, dispersante. 

     

 
 
 
 

 
19 

Fluido sintético 
de alto ponto de ebulição para uso em 
sistemas de freios a disco\, a tambor e 
abs de veículos automotivos de 
passeio\,Utilitários\, ônibus e 
caminhões\, classificação dot 4\, que 
atenda às normasFmvss 116 dot 4\, sae 
j1703\, abntnbr 9292 eb 155/1991 tipo 4 
e mercedesbenzdbl7760.30 (dot 4)\, 
possuidor de aditivos anticorrosivo e 
antioxidante. Similar ou superior a lubrax 
fluido para freios dot 4 

 
 
 
 
 

 
263657 

 
 
 

 
Emb 
500 
ml 

 
 
 
 
 

 
1241 

 
 
 
 

 
R$ 10,66 

 
 
 
 

 
R$ 13.229,06 

 
 
 

 
20 

Óleo lubrificante 
para sistemas hidráulicos que operam em 
Condições severas de temperatura e 
pressão grau iso 68. Possua aditivos: 
anticorrosivo, antidesgaste, 
antiespumante, antiferrugem e 
abaixador do ponto de fluidez. 
Referência lubraxIndustrialhriso 68 - ep 
(petrobras), similar ou superior 

 
 
 
 

 
467556 

 
 

 
Galão 
20 L 

 
 
 

 
214 

 
 
 

 
R$ 276,42 

 
 
 

 
R$ 59.153,88 

 
 
 

 
21 

Óleo iso 100 
para sistemas hidráulicos que operem em 
condições severas de pressão e 
temperatura, aplicações industriais, 
como compressores, motores elétricos e 
sistemas circulatórios em geral, quando 
requerido um produto no grau iso 100 de 
viscosidade e com características de 
proteção antidesgaste. Indicado par a 
lubrificação de sistemas hidráulicos 

 
 
 
 

 
461655 

 
 
 

 
Litro 

 
 
 
 

 
397 

 
 
 

 
R$ 33,38 

 
 
 

 
R$ 13.251,86 
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 equipados com bombas de palhetas, de 
pistões ou de engrenagens, sobretudo 
operando em pressões entre 1000 e 5000 
psi e/ou rotações acima de 1200 rpm. 
Atende aos requisitosAgma 9005-e02, 
astm d-6 158 class hm, sendo indicado 
quando requerido um óleo din 51524 
parte 2 

     

 
22 

Óleo lubrificante para engrenagens - 
conversores de torque e sistema 
hidráulico sae: 10w, allison c-3. Similar ou 
superior a lubraxgrans tac3 sae 10w 

 

 
471985 

 
Galão 
20 L 

 

 
279 

 
R$ 264,55 

 
R$ 73.809,45 

 
 
 
 

 
23 

Óleo 80w90. 
Óleo lubrificante mineral recomendado 
para a lubrificação de diferenciais, caixas 
de câmbio, caixas de transferência e 
rolamentos de eixos lubrificados a óleo, 
principalmente em veículos pesados 
operando em uma ampla faixa de 
temperatura e sob serviço severo api mt- 
1, gl-4 e gl-5 ,arvinmeritor 0- 76-a/b/c, 
mack go-j, man 342 type m-2, sae j-2360, 
scania sto 1:0, volvo std 1273,21 (nº 
97321-07), zf te-ml 05a, 12e, 16d, 21a. 

 
 
 
 
 

 
473132 

 
 
 
 

 
Litro 

 
 
 
 
 

 
422 

 
 
 
 

 
R$ 18,07 

 
 
 
 

 
R$ 7.625,54 

 
 
 

 
24 

Óleo lubrificante mineral SAE 80W para 
caixas de mudança e engrenagens 
hipóides que exijam lubrificantes com 
nível de desempenho API GL-4, 
devidamente qualificado pela ZF, para 
uso em transmissões de acordo com as 
normas ZF TE-ML 02B e 17A. Com 
aditivação de agentes de extrema 
pressão (EP). Similar: Lubrax TRM 4 SAE 
80W ou superior 

 
 
 
 

 
473131 

 
 
 

 
Galão 
20 L 

 
 
 
 

 
270 

 
 
 

 
R$ 287,62 

 
 
 

 
R$ 77.657,40 

 

 
25 

Óleo lubrificante, apresentação líquido, 
origem mineral, viscosidade sae 10w, uso 
transmissão torque e sistema hidráulico, 
características adicionais alta 
performance 

 

 
471985 

 
Galão 
20 L 

 

 
321 

 

 
R$ 264,55 

 

 
R$ 84.920,55 

 
26 

Óleo lubrificante automotivo, 
óleo lubrificante sae 50 apicf , 
mineralmonoviscoso para uso em caixas 

 
470288 

Galão 
20 L 

 
258 

 
R$ 283,33 

 
R$ 73.099,14 
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 de mudanças dos motores diesel com 
aspiração natural e superalimentados, 
que operem em condições severas, 
exigindo lubrificantes com nível de 
desempenho api cf. Aprovado para 
motores caterpillar, cummins, fiat, ford, 
mercedesbenz, mwm,Perkins, 
scania,volvo e yanmar e uso nas caixas de 
mudanças de caminhões e ônibus vw. 

     

 
 
 
 
 
 
 

 
27 

Óleo para engrenagens hipóides SAE 140 
que exijam lubrificantes com nível de 
desempenho API GL-5 e MIL-L-2105D. 
Deve ser formalmente homologado para 
uso em transmissões ZF. Deve possuir os 
seguintes aditivos: anticorrosivo, 
antidesgaste, antiespumante, 
antiferrugem, antioxidante, abaixador do 
ponto de fluidez e agentes de extrema 
pressão.  Propriedades: 
Densidade@20/4oc: 0,9075; Ponto de 
fulgor (VA): 224o C; Ponto de fluidez: - 
6oc; Viscosidade cinemática @40oc (cst): 
388,9; Viscosidade cinemática @100oc 
(cst): 27,4; índice de viscosidade: 96. 
Padrão de equivalência ao Lubrax TRM5 
SAE 140 ou de qualidade superior 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
470289 

 
 
 
 
 
 

 
Galão 
20 L 

 
 
 
 
 
 
 

 
453 

 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 296,00 

 
 
 
 
 
 

 
R$ 

134.088,00 

 
 
 
 
 

 
28 

Óleo sistema hidráulico e transmissão 
automática tipo ATF DEXRON III e 
ALLISON C-4 para usos em transmissões 
automáticas, direções hidráulicas e 
caixas de transmissão. Conforme 
especificações GM DEXRON III e ALLISON 
C-4. Possua aditivos: anticorrosivo, 
antidesgaste, antiespumante, 
antiferrugem, antioxidante, abaixador do 
ponto de fluidez, melhorador do índice 
de viscosidade e corante vermelho. 
Referência LUBRAX OH-49 TDX 
(PETROBRAS), similar ou superior 

 
 
 
 
 
 

 
616165 

 
 
 
 
 

 
Litro 

 
 
 
 
 

 
721 

 
 
 
 
 

 
R$ 26,46 

 
 
 
 
 

 
R$ 19.077,66 

 
29 

Óleo hidráulico tipo ATF para 
transmissões automáticas, transmissões 
manuais e sistemas de direção hidráulica 
de veículos leves e pesados, atendendo à 

 

 
463190 

 
Litro 

 

 
472 

 
R$ 21,47 

 
R$ 10.133,84 
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 especificação GM Tipo A Sufixo A (TASA). 
Aprovado pelo caderno de lubrificantes 
da Mercedes-Benz classe MB 236.2 para 
uso em caixas de mudanças manuais e 
direções hidráulicas ZF e TRW. Deve 
possibilitar uso em equipamentos que 
não aceitem óleos com nível de 
desempenho API-GL-4 ou GL-5. Deve 
possuir os seguintes aditivos: 
anticorrosivo, antidesgaste, 
antiferrugem, antioxidante, dispersante, 
abaixador do ponto de fluidez, 
melhorador do índice de viscosidade e 
corante vermelho. Propriedades: 
Densidade@20/4 C de 0,8815, Ponto de 
fulgor de 198 C, Ponto de fluidez de -48 
C, viscosidade @40 C (cst) de 35,7, 
viscosidade @100 C (cst) de 7,08, índice 
de viscosidade de 165. Padrão de 
equivalência ao Lubrax ATF TA ou de 
qualidade superior. 

     

 
30 

Aditivo radiador, características 
adicionais com anticorrosivo e 
passivador, aplicação radiador 
automotivo, componentes etileno glicol 

 

 
262513 

 
Litro 

 

 
576 

 
R$ 4,62 

 
R$ 2.661,12 

 
 
 

 
31 

Fluido sintético 
para radiadores. Concentrado para uso 
em sistemas de arrefecimento de 
veículos automotivos, composto à base 
de monoetileno glicol, com inibidores 
orgânicos e inorgânicos de corrosão, que 
atenda às normas sae j 1034, NBR 13705 
tipo a, com aditivos anticorrosivo e 
antiespumante, diluível na proporção de, 
no mínimo, 50% água para 50% de aditivo 

 
 
 
 

 
457136 

 
 
 

 
Litro 

 
 
 
 

 
1097 

 
 
 

 
R$ 31,34 

 
 
 

 
R$ 34.379,98 

 

 
32 

Óleo lubrificante, 
origem sintético, viscosidade iso 32, uso 
compressor alternativo e rotativo alta 
pressão, características adicionais poliel 
éster, polialquilenoglicalgul p/gás refri- 

 

 
473723 

 
Galão 
20 L 

 

 
90 

 

 
R$ 339,82 

 

 
R$ 30.583,80 

33 
Graxa Tipo Base: 
Óleo Mineral, 

466225 
Balde 
20 Kg 

 
326 

R$ 367,00 
R$ 

119.642,00 

 
P á g i n a 9 | 36 
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 Tipo Espessante: Cálcio , 
Tipo Aditivos: Lubrificante, Consistência 
Nlgi: 00/01 , Características Adicionais: 

Grafitada. Aditivada ou similar 

     

 
 
 
 
 

 
34 

Graxa lubrificante (Grau - NLGI 2) Graxa 
lubrificante à base de sabão de lítio, para 
múltiplas aplicações automotivas, 
recomendadas para lubrificação de 
chassis, rolamentos, juntas universais, 
cubos de roda e pinos de veículos 
automotivos, agrícolas e de construção. 
Aprovada pela VOLKSWAGEN e 
MERCEDEZ BENZ. - Aditivos 
componentes - 
antioxidante,Antiferrugem e 
anticorrosivo Referência: LUBRAX GMA 
(PETROBRAS), similar ou superior. 

 
 
 
 
 
 

 
473648 

 
 
 
 

 
Balde 
20 Kg 

 
 
 
 
 

 
102 

 
 
 
 
 

 
R$ 404,21 

 
 
 
 
 

 
R$ 41.229,42 

 
35 

Graxa lubrificante a base de lítio para 
lubrificação econômica de pinos e 
articulações de chassis automotivos - 
grau NLGI 3 aditivada ou similar 

 

 
430348 

 
Balde 
20 Kg 

 

 
75 

 
R$ 419,48 

 
R$ 31.461,00 

 

 
36 

Graxa à base de sabão de lítio 
com bissulfeto de molibdênio (mos2) 
micropulverizado, fabricada com óleos 
lubrificantes selecionados e aprimorados 
com antioxidantes e anticorrosivos 

 

 
473648 

 
Balde 
20 Kg 

 

 
73 

 

 
R$ 441,57 

 

 
R$ 32.234,61 

 
37 

Óleo Lubrificante 
para motor de máquina de cortar grama 

2 Tempos MAK LUB API TC/JASO FC 

 
477466 

Emb 
500 
ml 

 
1007 

 
R$ 7,11 

 
R$ 7.159,77 

 
 
 
 

 
38 

Óleo lubrificante sintético multiviscoso 
de alto desempenho para uso nos 
modernos motores a diesel turbinados, 
em serviços severos com ou sem sistema 
de tratamento dos gases de escape como 
EGR (Sistema de Recirculação de Gases) 
ou SCR (Redução Catalítica Seletiva) para 
o controle das emissões. Atende aos 
requerimentos conforme estabelecidos 
para os motores euro 5, euro 3 e 
anteriores. sae 10w40 - motores diesel 

 
 
 
 
 

 
461577 

 
 
 

 
Galão 
20 L 

 
 
 
 

 
396 

 
 
 
 

 
R$ 350,33 

 
 
 

 
R$ 

138.730,68 

39 
ARLA 32 (Agente Redutor Liquido de 
Óxido de Nitrogênio Automotivo) é um 

438910 
Galão 
20 L 

 
323 

R$ 62,17 R$ 20.080,91 
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 reagente composto por 32,5% de ureia 
de alta pureza em água desmineralizada, 
transparente, não inflamável e não 
tóxico, utilizado juntamente com o 
sistema de Redução Catalítica Seletiva 
(SCR) para reduzir quimicamente a 
emissão de óxido de NI 

     

 
 

 
40 

Descarbonizante, 
formulação balanceada com tensoativos 
mistos e solventes biodegradáveis 
adequados para a operação de limpeza 
pesada de cabeçotes, pistões, blocos, 
turbinas, bombas injetoras etc., 
removendo graxas, óleos pesados, 
resíduos. – 300ml – 230g (peso líquido) 

 
 
 

 
263282 

 

 
Emb 
300 
ml 

 
 
 

 
200 

 
 

 
R$ 9,65 

 
 

 
R$ 1.930,00 

 

 
41 

LIMPA CONTATO, 
elaborado para ser utilizado como 
limpador e restaurador da continuidade 
elétrica em circuitos e mecanismos 
eletroeletrônico, sem necessitar a 
desmontagem do equipamento. – 300ml 

 
 

 
482908 

 
Emb 
300 
ml 

 
 

 
300 

 

 
R$ 12,45 

 

 
R$ 3.735,00 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
42 

10W ATF GI/A, 
Óleo para mudança automática de 
marchas e direção hidráulica de carros e 
veículos comerciais ligeiros, veículos 
industriais e para todas as unidades 
hidráulicas. Fluência Optimal quando o 
frio, a fim de reduzir a absorção de 
energia e melhorar o desempenho de 
transmissão. Propriedades anti-espuma 
Optimal, a fim de garantir o máximo 
desempenho de lubrificação e troca de 
calor ideal. Características anti-oxidantes 
excelentes para melhorar a resistência do 
lubrificante. Elevado índice de 
viscosidade, a fim de optimizar a resposta 
do servo-controlo em todas as condições 
de temperatura de funcionamento. 
Excelentes propriedades anti-desgaste 
para aumentar a durabilidade dos 
componentes mecânicos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
613158 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Galão 
20 L 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
315 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 530,71 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 

167.173,65 

43 5w30 DPF, 471190 Litro  R$ 57,61 R$ 8.180,62 
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 projetado para ajudar a prolongar a vida 
útil do motor e manter a eficiência dos 
sistemas de redução de emissões dos 
gases de escape de automóveis e 
utilitários. 

  142   

 
 

 
44 

Óleo para compressor ISO, com funções 
que incluem a prevenção do desgaste, a 
redução do atrito, a proteção dos 
componentes contra oxidação e 
corrosão, a vedação de espaços e 
circuitos submetidos à pressão e auxílio 
no arrefecimento, entre outras. 

 
 

 
601386 

 
 

 
Litro 

 
 

 
150 

 
 

 
R$ 33,86 

 
 

 
R$ 5.079,00 

 
45 

Água bi-desmineralizada, 
para ser utilizado em radiadores, baterias, 
motores estacionários, reservatórios de 
carros caminhões, tratores, barcos e etc. 5 
Litros. 

 

 
618966 

 
Emb 5 

L 

 

 
100 

 
R$ 15,14 

 
R$ 1.514,00 

 

 
46 

Aditivo para baterias, 
para reenergizar baterias fracas, 
proporciona um arranque do veículo 
mais rápido e fácil, aumenta a energia 
elétrica na bateria. 

 

 
617826 

 

 
Litro 

 

 
121 

 

 
R$ 15,15 

 

 
R$ 1.833,15 

 

 
47 

15w40(gasolina) 
desenvolvido com básicos selecionados e 
aditivos de alta tecnologia, recomendado 
para motores quatros tempos movidos a 
gasolina, etanol, gás natural ou flex, de 
veículos nacionais ou importados. 

 

 
616955 

 

 
Litro 

 

 
413 

 

 
R$ 35,30 

 

 
R$ 14.578,90 

 
 

 
48 

Óleo 5w30 diesel sintético, 
com alto desempenho e baixo teor de 
cinzas, projetado para ajudar a prolongar 
a vida útil do motor e manter a eficiência 
dos sistemas de redução de emissões dos 
gases de escape de automóveis e 
utilitários. 

 
 

 
461563 

 
 

 
Litro 

 
 

 
531 

 
 

 
R$ 56,20 

 
 

 
R$ 29.842,20 

 
 

 
49 

Solução para Bateria 1 Litro - RQ1020- 

01- Solução para bateria elaborada 

para recuperar a bateria, 

proporcionando melhor 

condutividade elétrica e podendo ser 

usada em todo o tipo de bateria 

(automóveis,   motos,   barcos, 

 
 
 

 
315756 

 
 

 
Litro 

 
 
 

 
123 

 
 

 
R$ 12,71 

 
 

 
R$ 1.563,33 
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 caminhões, tratores, empilhadeiras, 

etc). - Pureza do ácido: 35% - 

Densidade: 1250. 

     

 
 

 
50 

Óleo Para Compressor 1 litro Aw100 – 
Viscosidade: ISO VG 100 – formulado 
com óleos parafínicos e contém aditivos 
antioxidantes, anticorrosivos, 
antidesgaste e antiespumantes – tipo 
químico: óleos parafínicos – não 
inflamável 

 
 

 
461655 

 
 

 
Litro 

 
 

 
82 

 
 

 
R$ 36,74 

 
 

 
R$ 3.012,68 

 

 
51 

Querosene – 900 ml 
- produto oleoso, límpido, inflamável de 
odor característico e com coloração que 
pode variar de incolor a levemente 
amarelado - limpeza em geral e remoção 
de óleos, graxas e gorduras 

 
 

 
601033 

 
Emb 
900 
ml 

 
 

 
483 

 

 
R$ 19,55 

 

 
R$ 9.442,65 

 

 
52 

5W30 SN ILSAC GF-5 100% SINTETICO – 
Viscosidade: Sintético - para motores 
com injeção eletrônica e conversores 
catalíticos, movidos a gasolina, etanol ou 
flex. Não utilizar em motores diesel. 

472932  

 
Litro 

 

 
329 

 

 
R$ 44,44 

 

 
R$ 14.620,76 

 
 

 
53 

Vaselina Sólida Industrial 450 G - 

Utilizada como desmoldante, 

lubrificante (em locais com 

temperatura até 60°C), protegendo as 

superfícies metálicas contra 

queimaduras de cimento 

 
 
 

 
401693 

 
 

 
Emb 
450 g 

 
 
 

 
160 

 
 

 
R$ 27,88 

 
 

 
R$ 4.460,80 

 

 
54 

LAVA AUTO - 
detergente biodegradável, com alto 
poder de limpeza e alta concentração de 
espuma, possui pH neutro é excelente 
em máquinas de espuma em neve (tipo 
Jet) – 5 Litros 

 
 

 
234323 

 

 
Emb 5 

L 

 
 

 
600 

 

 
R$ 46,23 

 

 
R$ 27.738,00 

 

 
55 

Desengraxante e limpador de chassis de 
alto poder de ação, desenvolvido para 
remover sujeiras pesadas como óleo, 
graxa, barro, lama, matéria orgânica de 
chassis, carrocerias de ferro e madeira. – 

 

 
376308 

 
Emb 5 

L 

 

 
402 

 

 
R$ 24,59 

 

 
R$ 9.885,18 
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 5 Litros      

 

 
56 

Silicone Gel 1kg – 

Restaurador de plásticos e borrachas 

– não inflamável – Local de aplicação: 

Interiores 

 
 

 
615647 

 
 
Emb 1 

Kg 

 

 
151 

 

 
R$ 37,01 

 

 
R$ 5.588,51 

 

 
57 

Vaselina spray multiuso 250ml – 

utilizado em montagem de pneus, 

passagem de cabos em conduites e 

bicicletas 

 
 

 
608832 

 
Emb 
250 
ml 

 

 
215 

 

 
R$ 10,53 

 

 
R$ 2.263,95 

 
58 

Anticorrosivo 

Aplicação: Metais Em Geral, 
Aspecto Físico: Líquido, Características 
Adicionais: Wd-40 

 

 
478793 

Emb 
500 
ml 

 

 
1312 

 
R$ 56,13 

 
R$ 73.642,56 

 

 
59 

Anticorrosivo Apresentação: Líquido, 
Aspecto Físico: Líquido Viscoso, 
Características Adicionais: Protetivo 
Anticorrosivo, Composição: À Base De 
Petróleo, Óleo E Inibidor De Corrosão 

 

 
479351 

 
Emb 
500 
ml 

 

 
295 

 

 
R$ 51,00 

 

 
R$ 15.045,00 

COTA RESERVADA PARA ME/EPP 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
60 

IDEM AO ITEM 10 (COTA RESERVADA DE 
APROXIMADAMENTE  10%)  -  Óleo 
lubrificante mineral multiviscoso Sae 
15w40 para uso em motores a diesel 
turbinados, que operem em condições 
severas, exigindo lubrificantes com o 
nível de desempenho api ci-4/sl, 
mercedes-benz, classe 228.3, ace e7-12, 
caterpillar ecf-1a e ecf-2, cumminsCes 
20078 e global dhd-1 como óleo 
multiviscoso de alto desempenho. 
Recomendado para uso em motores 
diesel de caminhões, ônibus e tratores, 
em serviços rodoviários, urbanos ou fora- 
de-estrada, tais como 
caterpillarcummins, ford, gmc, iveco, 
mercedesbenz, man, mwm, scania, 
volvo, entre outros, inclusive os 
equipados com egr. Similar: lubrax top 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
471969 

 
 
 
 
 
 
 

 
Galão 
20 L 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
165 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 404,40 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 66.726,00 
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 turbo 15w40      

 
 
 

 
61 

IDEM AO ITEM 11 (COTA RESERVADA DE 
APROXIMADAMENTE  10%)  -  Óleo 
lubrificante 85w90. Lubrificante para 
engrenagens automotivas que operam 
em serviço pesado, aprovado no nível de 
desempenho api gl-5, zfte-ml 05a, zfte-ml 
07a, zfte-ml 16c, zfte-ml 17b, zfte-ml 19b, 
man 342 typ m1, mb235.0. De qualidade 
igual ou superior ao mobilubehd-a 
85w90 da mobil. 

 
 
 
 

 
616673 

 
 
 

 
Galão 
20 L 

 
 
 
 

 
35 

 
 
 

 
R$ 593,02 

 
 
 

 
R$ 20.755,70 

 
 

 
62 

IDEM AO ITEM 14 (COTA RESERVADA DE 
APROXIMADAMENTE  10%)  -  Óleo 
lubrificante SAE 90.Óleo lubrificante 
mineral para engrenagens transmissões 
manuais encontradas em automóveis, 
caminhões, ônibus e equipamentos de 
terraplenagem. API -GL4 

 
 

 
467489 

 

 
Galão 
20 L 

 
 

 
87 

 
 

 
R$ 260,63 

 

 
R$ 22.674,81 

 
 
 

 
63 

IDEM AO ITEM 17 (COTA RESERVADA DE 

APROXIMADAMENTE  10%)  -  Óleo 
lubrificante SAE 90. Óleo lubrificante 
mineral recomendado diferenciais e 
caixas de transferência de camionetes, 
pick-ups, jeeps, vans, caminhões e 
ônibus.API GL-5, Mercedes Benz DBL 
6650.00, MIL-2105D, Volvo 97310, ZF TE- 
ML-05A, 16C,17B, 19B e 21ª 

 
 
 
 

 
470290 

 
 

 
Galão 
20 L 

 
 
 

 
49 

 
 
 

 
R$ 587,13 

 
 

 
R$ 28.769,37 

 

 
64 

IDEM AO ITEM 22 (COTA RESERVADA DE 
APROXIMADAMENTE  10%)  -  Óleo 
lubrificante para engrenagens - 
conversores de torque e sistema 
hidráulico sae: 10w, allison c-3. Similar ou 
superior a lubraxgrans tac3 sae 10w 

 
 

 
471985 

 

 
Galão 
20 L 

 
 

 
32 

 

 
R$ 264,55 

 

 
R$ 8.465,60 

 
 
 

 
65 

IDEM AO ITEM 24 (COTA RESERVADA DE 
APROXIMADAMENTE  10%)  -  Óleo 
lubrificante mineral SAE 80W para caixas 
de mudança e engrenagens hipóides que 
exijam lubrificantes com nível de 
desempenho API GL-4, devidamente 
qualificado pela ZF, para uso em 
transmissões de acordo com as normas 
ZF TE-ML 02B e 17A. Com aditivação de 

 
 
 
 

 
473131 

 
 

 
Galão 
20 L 

 
 
 

 
31 

 
 
 

 
R$ 287,62 

 
 

 
R$ 8.916,22 
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 agentes de extrema pressão (EP). Similar: 
Lubrax TRM 4 SAE 80W ou superior 

     

 
 

 
66 

IDEM AO ITEM 25 (COTA RESERVADA DE 

APROXIMADAMENTE  10%)  -  Óleo 
lubrificante, apresentação líquido, 
origem mineral, viscosidade sae 10w, uso 
transmissão torque e sistema hidráulico, 
características adicionais alta 
performance 

 
 

 
471985 

 

 
Galão 
20 L 

 
 

 
36 

 
 

 
R$ 264,55 

 

 
R$ 9.523,80 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
67 

IDEM AO ITEM 27 (COTA RESERVADA DE 
APROXIMADAMENTE 10%) - Óleo para 
engrenagens hipóides SAE 140 que 
exijam lubrificantes com nível de 
desempenho API GL-5 e MIL-L-2105D. 
Deve ser formalmente homologado para 
uso em transmissões ZF. Deve possuir os 
seguintes aditivos: anticorrosivo, 
antidesgaste, antiespumante, 
antiferrugem, antioxidante, abaixador do 
ponto de fluidez e agentes de extrema 
pressão.  Propriedades: 
Densidade@20/4oc: 0,9075; Ponto de 
fulgor (VA): 224o C; Ponto de fluidez: - 
6oc; Viscosidade cinemática @40oc (cst): 
388,9; Viscosidade cinemática @100oc 
(cst): 27,4; índice de viscosidade: 96. 
Padrão de equivalência ao Lubrax TRM5 
SAE 140 ou de qualidade superior 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
470289 

 
 
 
 
 
 
 

 
Galão 
20 L 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
51 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 296,00 

 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 15.096,00 
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IDEM AO ITEM 33 (COTA RESERVADA DE 
APROXIMADAMENTE 10%) - Graxa Tipo 
Base: Óleo Mineral , Tipo Espessante: 
Cálcio , Tipo Aditivos: Lubrificante, 
Consistência Nlgi: 00/01 , Características 
Adicionais: Grafitada. Aditivada ou 
similar 

 
 

 

466225 

 

 
Balde 
20 Kg 

 
 

 
37 

 
 

 
R$ 367,00 

 

 
R$ 13.579,00 
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IDEM AO ITEM 38 (COTA RESERVADA DE 
APROXIMADAMENTE  10%)  -  Óleo 
lubrificante sintético multiviscoso de 
alto desempenho para uso nos modernos 
motores a diesel turbinados, em serviços 
severos com ou sem sistema de 
tratamento dos gases de escape como 

 
 

 
461577 

 

 
Galão 
20 L 

 
 

 
45 

 
 

 
R$ 350,33 

 

 
R$ 15.764,85 
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 EGR (Sistema de Recirculação de Gases) 
ou SCR (Redução Catalítica Seletiva) para 
o controle das emissões. Atende aos 
requerimentos conforme estabelecidos 
para os motores euro 5, euro 3 e 
anteriores. sae 10w40 - motores diesel 

     

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
70 

IDEM AO ITEM 42 (COTA RESERVADA DE 
APROXIMADAMENTE 10%) - 10W ATF 
GI/A, Óleo para mudança automática de 
marchas e direção hidráulica de carros e 
veículos comerciais ligeiros, veículos 
industriais e para todas as unidades 
hidráulicas. Fluência Optimal quando o 
frio, a fim de reduzir a absorção de 
energia e melhorar o desempenho de 
transmissão. Propriedades anti-espuma 
Optimal, a fim de garantir o máximo 
desempenho de lubrificação e troca de 
calor ideal. Características anti-oxidantes 
excelentes para melhorar a resistência do 
lubrificante. Elevado índice de 
viscosidade, a fim de optimizar a resposta 
do servo-controlo em todas as condições 
de temperatura de funcionamento. 
Excelentes propriedades anti-desgaste 
para aumentar a durabilidade dos 
componentes mecânicos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
613158 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Galão 
20 L 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
35 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 530,71 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
R$ 18.574,85 
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IDEM AO ITEM 58 (COTA RESERVADA DE 
APROXIMADAMENTE 10%) - 
Anticorrosivo Aplicação: Metais Em Geral 
, Aspecto Físico: Líquido , Características 
Adicionais: Wd-40 

 

 
478793 

 
Emb 
500 
ml 

 

 
146 

 

 
R$ 56,13 

 
R$ 8.194,8 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

R$ 3.196.096,80 

 

 
1.2. Para fins de lances será adotado no sistema de “MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM”, com 

isso as contratações envolverão a aquisição de óleos e lubrificantes, como pode ser observado 

no Termo de Referência. Assim sendo, quaisquer propostas ofertadas para os itens 

supracitados cujos valores sejam apresentados divergentes daqueles indicados neste termo, 

sucessivamente, serão alvo de desclassificação no certame, portanto, concito-vos que 

mantenham inalterados os valores ora sugeridos pela Administração durante a fase de lances, 

sob pena de perda de negócios. 

1.3. Ao final da fase de lances, valores ofertados nos grupos que, por ventura, ultrapassem 
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a 3ª casa decimal serão reduzidos pelo pregoeiro ao número máximo de 02 (duas) 

casas após a vírgula, com vistas a viabilizar a emissão de empenho no sistema. Tal 

fato, deve-se, sobretudo, devido a um óbice no sistema SISME/SIAFI, sendo, pois, 

necessário a sua redução para a realização dessa etapa da despesa. 

1.4. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum, nos termos do art. 6º, inciso 

XV, da Lei nº 14.133, de 2021, uma vez que, seus padrões de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos neste Termo de Referência e no Edital 

da licitação, por meio de especificações usuais do mercado. 

1.5. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima. 

1.6. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por preço 

unitário por item. 

1.7. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), 

conforme justificativaconstante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.8. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses (cinco) contados do(a) 

homologação , prorrogável por igual período, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 

n° 14.133, de 2021. 

1.9. O objeto da referida contratação se caracteriza como atividade de custeio de acordo 

com a Portaria MPOG nº 249, de 13 de julho de 2012. 

1.10. Para fins de análise da Exclusividade de Participação de 

microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP), 

microempreendedores individuais (MEI) e aquelas a ela equiparadas de que 

trata a Lei Complementar 123/2006, art. 48, Inciso I e Decreto nº 8.538, de 2015, 

art. 6º 
 
 

1.11. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação 

específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao Beneficiário do 

Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

1.12. Conforme consulta realizada ao Guia de Licitações Sustentáveis, para os itens 

cuja atividade de fabricação ou industrialização é enquadrada no Anexo I da 

Instrução Normativa IBAMA nº 6/2013, poderá ser solicitado ao licitante vencedor o 

Certificado de Regularidade do fabricante no Cadastro Técnico Federal de Atividades 

Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF/APP), 

instituído pelo artigo 17, inciso II, da Lei nº 6.938/81, quando houver suporte em lei, 

norma ambiental ou acordo setorial que preveja a obrigação do comerciante de deter 

o CTF do fabricante. 

1.13. Os bens deverão ser livres de substâncias perigosas em concentração acima 

de recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Centrain Hazardous 

Substances), tais como: Mercúrio (Hg), Chumbo (Pb), Cormo Hexavalente (Cr(VI)), 

Cádmio (Cd), Bifenil- polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs) e de 

Cloro Alimentar (ECF). 

1.14. Nos termos do Decreto nº 2.783/98, e Resolução CONAMA nº 267/00, é vedada 

a oferta de produtos ou equipamentos que contenha ou faça uso de qualquer das 

Substâncias que destroem a Camada de Ozônio – SDO abrangidas pelo Protocolo de 

Montreal, notadamente CFCs, Halons, CTC e Tricloroetano, á exceção dos usos 

essenciais permitido pelo Protocolo de Montreal, conforme art. 1º, parágrafo único, do 

Decreto nº 2.783/98, e art. 4º da Resolução CONAMA nº 267/00. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
1.15. Deverá obedecer às disposições do Plano de Gerenciamento de Resíduos 

Sólidos – PGRS, constante no site: www.comprasgovernamentais.gov.br, 

obedecendo também a Política Nacional de Resíduos Sólidos, a qual dispõe sobre 

seus princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à 

gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às 

responsabilidades dos gerenciadores e do poder público e aos instrumentos 

econômicos aplicáveis (Lei nº 12.305/10). 

1.16. Os resíduos deverão ser acondicionados atendendo às exigências legais 

referentes ao meio ambiente, á saúde e à limpeza urbana, conforme as normas da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT NBR 12.235. 

1.17. Os procedimentos exigíveis para coleta interna e externa dos resíduos sob 

condições de higiene e segurança, serão seguidos de acordo com as normas da 

ABNT/NBR 12.810. Além disso, os requisitos mínimos de construção e de inspeção 

dos coletores transportadores de resíduos deverão atender as normas NBR 14.652. 

1.18. As estações para transferência de resíduos devem estar licenciadas pelo órgão 

ambiental competente e manter as características originais de acondicionamento, 

sendo vedada a abertura, rompimento ou transferência do conteúdo de uma 

embalagem para outra. 

1.19. A Administração consubstanciada no parágrafo único do art. 17, do Decreto nº 

10.024/19, poderá requerer a manifestação técnica do Setor Requisitante o qual 

emitirá parecer técnico “favorável” ou “desfavorável” à aceitação da(s) proposta(s) de 

preços apresentada(s) pelos interessados que participarão do certame. Tudo, em 

estrita observância aos ditames legais com vistas a recusa da(s) proposta(s) de preços 

cujo(s) interessado(s) não pertençam ao ramo do objeto dos serviços a serem 

executados. 

1.20. Os produtos ou serviços ofertados devem respeitar as diretrizes da 

ANVISA, ABNT, IBAMA, INMETRO e demais normas infra legais regulamentadoras da 

atividade econômica, caso existentes. 

1.21. Os materiais a serem fornecidas nas aquisições deverão ser novas, sem 

marcas de uso, embaladas em sua embalagem original, constatando de todas as 

especificações técnicas do fabricante. 

1.22. No item 1.1 constam respectivamente os códigos CATMAT, porém, para quaisquer 

dúvidas a descrição oficial é aquela constante neste Termo de Referência. 

1.23. Verificou-se ainda, a eventual Inexistência de Decretos ou outro normativo relativo a 

“limites”, “contingenciamento orçamentário” ou a “restrição ao empenho de verbas”, com 

efeitos aplicáveis ao caso concreto, a exemplo da Portaria 179/19. 
 

2.1. A gestão dos recursos públicos tem como base os modernos princípios de administração, 

pautando a aplicação de seus esforços na busca de melhores resultados com menores 

dispêndios, passando-se da gestão de recursos para a gestão de resultados. 

2.2. O 25º Batalhão Logístico (Escola) tem como missão prever e prover o apoio logístico, nos 

Grupos Funcionais manutenção, suprimento e salvamento, realizando manutenção de 2º 

Escalão, dos Materiais de Emprego Militar das Classes V (Armamento) e IX 

(Motomecanizados), suprimento de Classe III (Óleos e Lubrificantes) e Salvamento, com as 

ações de Resgate, Remoção e Transporte de Viaturas empregadas pelo Exército. Ademais, 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 
temos a participação no Sistema de Prontidão com a FORPRON do GUEs-9ª Brigada de 

Infantaria Motorizada, no qual a manutenção se faz necessária para manter um alto nível de 

disponibilidade. 

2.3. Nesse sentido, o 25º Batalhão Logístico (Escola) conta com uma imprevisibilidade na 

manutenção corretiva dos equipamentos e viaturas ora empregados, visto que, não se tem 

como realizar um planejamento visando a totalidade de veículos apoiados frente ao pessoal 

capacitado no Pavilhão de Manutenção. 

2.4. A modalidade de licitação ora escolhida não só confere maior celeridade ao processo, como 

também amplia o universo dos potenciais licitantes. Desse modo, entende-se que o interesse 

público será mais satisfatoriamente atendido mediante a adoção dessa modalidade. 

2.5. A licitação pelo Sistema de Registro de Preços viabiliza a aquisição de Óleos Lubrificantes 

conforme estipulado no objeto da licitação, haja vista no decorrer do período de vigência da Ata 

de Registro de Preços esta UG contar com a descentralização de recursos financeiros ora 

disponibilizados ao longo do exercício vigente. 

2.6. Nesse compasso, a aquisição dos óleos e lubrificantes para o 25º Batalhão Logístico (Escola) 

e para as demais Organizações Militares apoiadas trará benefícios de forma a maximizar as 

diversas ações que corroboram para o cumprimento das missões constitucionais impostas à 

esta Organização Militar Logística, fazendo parte do planejamento do GCALC da 1ª Divisão de 

Exército. 

 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, também, a seguir: 

3.2. O Comando do 25° Batalhão Logístico (Escola) utiliza suas viaturas e equipamentos 

constantemente, nas mais diversas situações, sendo equipamentos essenciais para o emprego 

em missões operacionais e administrativas, instrução, qualificação, adestramento e 

aperfeiçoamento das tropas. Devido as ações de treinamento para defesa da Pátria, da garantia 

dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem, que 

decorrem das competências constitucionais atribuídas às Forças Armadas, é mister que o 25° 

Batalhão Logístico (escola) esteja sempre em condições de ser empregada. 

A necessidade é justificável pela manutenção da frota de veículos e equipamentos do 25° Batalhão Logístico 

(escola), com vistas a preservar o patrimônio público e aumentar a vida útil dos veículos e equipamentos, 

mantendo-os em perfeito estado de funcionamento, para o atendimento, com segurança, das demandas de 

operacionalização das Forças Armadas. Manutenção adequada reverte-se em economicidade e eficiência 

operacional, garantindo não só o perfeito funcionamento das viaturas e equipamentos, como também 

durabilidade e conservação do patrimônio público, proporcionando ainda um estado de estabilidade aos seus 

militares em serviço. As viaturas e equipamentos constituem ferramentas indispensável às atribuições 

militares, sendo imprescindível que estejam sempre em condições satisfatórias de utilização, principalmente, 

para a Força de Prontidão da 9ª Brigada de Infantaria Motorizada que necessita estar sempre em condições 

de ser acionada, tendo em vista o cenário de segurança pública do estado do Rio de Janeiro, onde já ocorreu 

a Força de Pacificação e Intervenção Federal. 
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4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 

ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis: 

4.1.1. As empresas participantes do certame deverão adotar os seguintes critérios de sustentabilidade, no 
que couber, em razão do disposto no art. 5º IN MPOG nº 01/2010: 

I – que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 
biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; 
II – que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos 
sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; 
III – que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a 
máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e 
IV – que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada 
na diretiva RoHS (RestrictionofCertainHazardousSubstances), tais como mercúrio (Hg), chumbo 
(Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil- 
polibromados (PBDEs). 

4.1.1. Os produtos comercializados devem ser constituídos no todo ou em parte, por material reciclado, 

atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 E 15448-2. 

4.1.2. As licitantes devem observar os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto 

Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou 

menor impacto ambiental em relação aos seus similares. 

4.1.3. Os produtos comercializados devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem 
individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a 
máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. 

4.1.4. Entregar o objeto de acordo com as Normas Legais previstas (NR6 do Ministério do Trabalho e 
Emprego, INMETRO, ANP, NBR, ABNT, ANVISA e outras), nos prazos e condições estabelecidas no Edital 
e no Termo de Referência e no Contrato ou equivalente, com certificado de garantia dos materiais adquiridos. 

4.1.5. Adotar práticas de sustentabilidade ambiental adequada que o objeto contratual o exigir, incluída, 
quando for o caso, à obrigação de estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante 
recolhimento dos produtos após o uso pela Administração ou resíduos decorrentes da execução 
contratual, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, 
dando destinação ambientalmente adequada aos produtos e as embalagens reunidos ou devolvidos, 
com o encaminhamento do rejeito para disposição final também ambientalmente adequada, na forma 
estabelecida pelo órgão competente. 

4.1.6. Para os itens do Termo de Referência (Anexo I), enquadrados no Anexo I da 
Instrução Normativa IBAMA n° 06, de 15/03/2013, o Pregoeiro poderá solicitar ao licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar que apresente ou envie imediatamente, como requisito para habilitação, 
Comprovante de Registro do fabricante do produto no Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, com Chave de Autenticação válida, 
acompanhado do respectivo Certificado de Regularidade válido, nos termos do artigo 17, inciso II, da Lei n° 
6.938, de 1981, alterações dadas pela Lei nº 10.165/2000, de 03/12/2009, e legislação correlata. 

4.1.6.1. A apresentação do Certificado de Regularidade será dispensada, caso o Pregoeiro logre 
êxito em obtê-lo mediante consulta online ao sítio oficial do 
IBAMA(https://servicos.ibama.gov.br/ctf/publico/certificado_regularidade_consulta.php), 
imprimindo-o e anexando-o ao processo; 

Recolher o óleo lubrificante usado ou contaminado, armazenando-o em recipientes adequados e 
resistentes a vazamentos e adotando as medidas necessárias para evitar que venha a ser misturado 
com produtos químicos, combustíveis, solventes, água e outras substâncias que inviabilizem sua 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

https://servicos.ibama.gov.br/ctf/publico/certificado_regularidade_consulta.php
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Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021): 

Da vedação de contratação de marca ou produto 

Da exigência de amostra 

Da exigência de carta de solidariedade 

Subcontratação 

Garantia da contratação 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

 
reciclagem, conforme artigo 18, incisos I e II, da Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, e 
legislação correlata. 
 4.1.12. Providenciar a coleta do óleo lubrificante usado ou contaminado recolhido, através de 
empresa coletora devidamente autorizada e licenciada pelos órgãos competentes, ou entregá-lo 
diretamente a um revendedor de óleo lubrificante acabado no atacado ou no varejo, que tem 
obrigação de recebê-lo e recolhê-lo de forma segura, para fins de sua destinação final 
ambientalmente adequada, conforme artigo 18, inciso III e § 2°, da Resolução CONAMA n° 362, de 
23/06/2005, e legislação correlata. 
 4.1.13. Exclusivamente quando se tratar de óleo lubrificante usado ou contaminado não reciclável, 
dar-lhe a destinação final ambientalmente adequada, devidamente autorizada pelo órgão ambiental 
competente, conforme artigo 18, inciso VII, da Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, e legislação 
correlata. 

 

4.2. As propostas deverão conter as características mencionadas, conforme especificações 

constantes no presente Termo de Referência. Na presente contratação será admitida a 

indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou modelo(s) de acordo com as 

justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares: 

4.2.1. Caso haja indicação de marcas e modelo na descrição do item contido neste Termo de 

Referência é para referenciar o material e obter a mesma especificação (mínima) e compatibilizar com o 

solicitado. 
 

4.3. Diante das conclusões extraídas do processo, a Administração não aceitará o fornecimento das 

marcas que não estiverem prevista neste Termo de Referência. 

 

4.4. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em 

primeiro lugar não deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua realização 

divulgados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais fornecedores interessados. 
 

4.5. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida 

pelo fabricante, que assegure a execução do contrato. 

 

4.6. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (vinte) dias corridos, contados a partir da sua solicitação, 

em parcelas que a CONTRATANTE assim o desejar. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art41
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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5.2. Não há quantidade mínima de itens no Termo de Referência, pois dependerá do recurso 

advindo para esta Organização Militar. Logo, poderá ser empenhado a quantidade mínima de 

1(um) ou no total ou por lotes. 

5.3. As parcelas serão entregues nos seguintes prazos e condições. 

5.4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.5. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: R. SALUSTIANO SILVA, 295 - 

MAGALHÃES BASTOS, RIO DE JANEIRO - RJ, CEP 21745-590 acompanhado por servidor 

designado para esse fim, de segunda à quinta-feira, das 09h30min às 11h00min e das 

13h30min às 16h00min, e nas sextas feiras das 07hr 30 min h às 12 h, excetuando-se os 

sábados, domingos e feriados. Contato prévio deverá ser realizado pela CONTRATADA por 

meio dos telefones (21) 99585-0466, (21) 99674-1945. 

5.6. Para os bens que não foram encontrados de forma exata no CATMAT, optou-se por usar 

códigos similares, devendo ser considerado a todo o tempo a descrição constante do Edital, 

Anexos e Apêndices que integram e a mesma descrição deverá constar das propostas das 

licitantes vencedoras. 

5.7. Todos os itens ofertados deverão ser novos, nunca utilizados, sem reforma ou 

recondicionamento, sob pena de recusa do recebimento dos mesmos pelo setor requisitante/ 

fiscal de contrato. 

 Garantia, manutenção e assistência técnica  

5.8. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor) 

5.9. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 30 

(trinta) dias, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

5.10.  O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma 

única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita 

pelo Contratante. 

5.11.  Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar material equivalente, de 

especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter 

provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos 

durante a execução dos reparos. 

5.12.  O custo referente ao transporte dos materiais cobertos pela garantia será de responsabilidade 

do Contratado. 

5.13.  A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 

fixadono contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento 

de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 
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6.1.1. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto 

nos § 1º do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.2. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na 

legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto no inciso I e III, do artigo 

155, da Lei nº 14.133, de 2021 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros emrazão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

6.4. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

6.5. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 

objeto do contrato(Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

6.6. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

6.7. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

6.8. Antes do pagamento da nota fiscal, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao 

SICAF. 

6.9. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e 

à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

6.10.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.11.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.11.1. A fiscalização de que trata esta cláusula não excluem nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, 

na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e 

fiscais, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.12.  A conformidade do material a ser utilizado na execução da entrega deverá ser verificada 

juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada deles, de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades 

e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

 

 
 Fiscalização Técnica  

6.13.  O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.13.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.13.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, III); 

6.13.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

6.13.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, V). 

6.13.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.14.  O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.14.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

6.15. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

6.15.1. Acompanhar na gestão dos materiais solicitadas com o Setor Requisitante. 

 
 Gestor do Contrato  

6.16.  O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.17.  O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.18.  O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.19.  O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, VIII). 

6.20.  O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.21.  O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.22.  O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10(dez) dias úteis, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.2.1. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de 

fiscalização após a entregada documentação acima, da seguinte forma: O recebimento provisório será 

realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização após a entregada documentação 

acima, da seguinte forma: A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, 

por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo 

serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os materiais que 

se fizerem necessários. 

7.2.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
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7.2.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no 

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 

de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, 

por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo 

serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, 

retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

7.2.1.2.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 

fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o 

caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância 

com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos 

à contratada,registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

 
 

 
7.2.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no 

todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 

quesejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório 

7.2.2.1. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todosos 

testes decampo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.2.2.1.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega dorelatório 

circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.2.2.1.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 

tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se orecebimento provisório no dia do 

esgotamento do prazo. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 20(vinte) dias corridos, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação 

da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 

definitivo será de até 10 (dez) dias úteis. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando- 

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÕES - LICITAÇÃO 

P á g i n a 28 | 36 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: dezembro/2023 

Termo de Referência Aquisições – Licitação - Modelo para Pregão Eletrônico 
Aprovado pela Secretaria de Gestão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão dezembro/2022) 

 

 

 
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas 

em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

7.8.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem 

prejuízo da aplicação de penalidades. 

Do recebimento 

7.9. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30(TRINTA) dias, pelos fiscais 

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 

23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.10.  O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a 

parcela a ser paga. 

7.11.  O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, 

Decreto nº 11.246, de2022). 

7.12.  O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. (Art. 23, X, Decretonº 11.246, de 2022). 

7.13.  O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 

de vista técnico e administrativo. 

7.14.  Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 

indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.14.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 

ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

7.14.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 

de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

7.14.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 

119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.14.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.14.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 
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7.15.  Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica eadministrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. Os serviços serão recebidos 

definitivamente no prazo de 60(sessenta) dias, contados do recebimentoprovisório, por servidor 

ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 

quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 

seguintes procedimentos: 

7.15.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 

conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.15.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.15.3. Emitir Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 

relatórios e documentações apresentadas; e 

7.15.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

7.15.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.16.  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando- 

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.17.  Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.18.  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

Liquidação 

7.19.  Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos 

do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.19.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.20.  Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

7.20.1. o prazo de validade; 

7.20.2. a data da emissão; 

7.20.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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7.20.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.20.5. o valor a pagar; e 

7.20.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.21.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.22.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.23.  A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 

DE ABRIL DE 2018). 

7.24.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.25.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

7.26.  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa. 

7.27.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 

ao SICAF. 

 
 Prazo de pagamento  

7.28.  O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.29.  No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização. 

 
 Forma de pagamento  

7.30.  O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

7.31.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

7.32. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
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Antecipação de pagamento 

Cessão de crédito 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

Forma de fornecimento 

 
7.32.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.33.  O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 

de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

7.34.  A presente contratação não permite a antecipação de pagamento tanto parcial quanto total, 

conforme as regras previstas no presente tópico. 

 

7.35.  É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e 

de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de 

Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

7.35.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.36.  A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está 

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

7.37.  Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 

condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de 

cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à 

regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário 

não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em 

vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, 

conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio 

de 2020. 

7.38.  O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as 

defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum 

aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, 

incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 

comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos 

causados à Administração.(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 

7.39.  A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 

integral responsabilidade do contratado. 

 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO. 

 

8.2. O fornecimento do objeto será parcelado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%208.429%2C%20DE%202%20DE%20JUNHO%20DE%201992%26text%3DDisp%C3%B5e%20sobre%20as%20san%C3%A7%C3%B5es%20aplic%C3%A1veis%2Cfundacional%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
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 Exigências de habilitação  

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 
 Habilitação jurídica  

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10.  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.11.  Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

8.12.  Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 

Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

8.13.  Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 

como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de 

novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.14.  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 Habilitação fiscal, social e trabalhista  

8.15.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

8.16.  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.18.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII- 

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943; 

8.19.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

8.20.  Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]do domicílio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.21.  Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 

a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

8.22.  O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 
 Qualificação Econômico-Financeira  

8.23.  Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 

5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade 

simples; 

8.24.  Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.25.  Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

8.25.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 

1 (um); 

8.25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

8.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.26.  Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 

para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 1% [um por cento] do valor total estimado 

da contratação. 

8.27.  As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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8.28.  O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 
 Qualificação Técnica  

8.29. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional. 

8.29.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

8.29.2. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 

técnicodo licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

8.30.  Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica 

e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, 

por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público 

ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o 

caso. 

8.30.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contratos executados com as seguintes características mínimas: 

8.30.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.30.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor. 

8.30.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que 

deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, 

dentre outros documentos. 

8.30.5. Prova de atendimento aos requisitos, previstos em lei. 

8.31.  Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

8.31.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação 

e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso 

I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.31.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 

8.31.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

execução contratual; 

8.31.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.31.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; e 

8.31.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) 

ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 

instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 

assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 

contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
8.31.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 

8.31.8. Será solicitado os documentos de qualificação técnica tem em vista que, consoante Art.70, 

inciso III da Lei 14.133/21 dispõe que os documentos de habilitação poderão ser dispensados “total ou 

parcialmente”, nas contratações para entrega imediata. Nesse viés, por não se tratar de entrega imediata, 

e que só será solicitado somente mediante Nota de crédito específica, fica obrigatório a comprovação de 

documentos de habilitação aceitas em pastas compactadas, enviada pelo fornecedor. 
 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.202.560,35 (Três milhões, duzentos e dois 

mil, quinhentos e sessenta reais e trinta e cinco centavos). 

9.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato 

que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações 

(art. 25 do Decreto nº 11.462/2023): 

9.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

9.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

9.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previsto para a contratação; ou 

9.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

10.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União. 

10.2.  A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 
 
 

 
Rio de Janeiro - RJ, 12 de dezembro de 2024. 

 
 
 
 

 
MAYCON LOPES PEREIRA 

Chefe do Centro de Operações Logísticas do 25º B Log (Es) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
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APROVAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS 

 
1. APROVO o presente Termo de Referencia (ANEXO I) ao Edital; 

 
2. Que seja realizado o certame conforme Lei 14.133/21; 

 
3. Que a Seção de Aquisição, Licitações e Contratos tomem providencias; e 

 
4. Que seja encaminhado para fase externa. 

 
 

 
Rio de Janeiro - RJ, 12 de dezembro de 2024. 

 
 
 

 

 
 

 
BRUNO CORÉ FARIA – Maj 

Ordenador de Despesas do 25º B Log (Es) 
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Estudo Técnico Preliminar 109/2024 

 
1. Informações Básicas 

Número do processo: 64140.007116/2024-33 

 

 

2. Descrição da necessidade 

A gestão dos recursos públicos tem como base os modernos princípios de administração, pautando a 

aplicação de seus esforços na busca de melhores resultados com menores dispêndios, passando-se da 

gestão de recursos para a gestão de resultados. 

Segundo a NBR-5462 de 1994, disponibilidade é a capacidade de um item estar em condições de executar 

uma certa função em um dado instante ou durante um intervalo de tempo determinado, levando-se em 

conta os aspectos combinados de sua confiabilidade, manutenibilidade e suporte de manutenção, supondo 

que os recursos externos requeridos estejam assegurados. 

Nesse compasso, a aquisição desse óleos e lubrificantes para o 25° Batalhão Logístico (Escola) e as 

demais Organizações Militares apoiadas trará benefícios de forma a maximizar as diversas ações que 

corroboram para o cumprimento das missões constitucionais impostas à esta Organização Militar 

Logística, fazendo parte do planejamento de GCALC da 1ª Divisão de Exército. 

Importante ainda salientar que o presente processo visa contemplar todos os materiais relacionados com a 
complexidade envolvidos na manutenção de cada veículo/equipamento disponível nas Organizações 

Militares diretamente apoiadas pelo 25° Batalhão Logístico Escola, os óleos e lubrificantes são 

fundamentais para o funcionamento adequado dos motores, sistemas hidráulicos, transmissões e outros 

componentes de veículos e maquinários. A aplicação regular desses produtos garante o bom desempenho 

das operações logísticas, minimizando o risco de falhas mecânicas que podem comprometer a mobilidade 

e a eficiência da tropa, a aquisição faz parte do conjunto de fatores estratégicos que contribuem para a 

conservação dos materiais, para a melhoria da performance e extensão da vida útil dos recursos garantindo 

segurança e eficiência, sendo indispensável para o cumprimento das atividades planejadas. 

É considerável o fato de que, no 25° Batalhão Logístico Escola, dada a natureza imprevisível das 

operações militares e logísticas, é fundamental manter estoques adequados de óleos e lubrificantes, a 

fim de garantir que, em momentos de necessidade, não ocorram interrupções nos serviços devido à 

falta desses recursos essenciais. Além disso, o 25° Batalhão Logístico Escola, tem por finalidade, 

prover o apoio necessário às suas Organizações Militares Diretamente Apoiadas, são elas: Comando 

Militar do Leste, DECEx, 1ª Divisão de Exército, Artilharia Divisionária 1 e ao GUEs-9ª Brigada de 

Infantaria Motorizada. Sendo o GUEs-9ª Brigada de Infantaria Motorizada integrante do sistema 

FORPRON, o que a torna em condições de ser empregada de acordo com a Constituição Federal. 

Dentro da organização militar existem diversos setores e assessorias, trabalhando em áreas 
específicas, para juntas contribuírem para o sucesso da missão. 

Nesse contexto, o Centro de Operações Logísticas do 25° Batalhão Logístico Escola é responsável pela 

gestão do ciclo de vida de toda a Frota de viaturas e equipamentos pertencente a essas Organizações 

Militares Apoiadas acima relatadas, totalizando cerca de 1.674 viaturas. Os veículos correspondem a 

utilitários, ônibus, viaturas blindadas, e diversas viaturas operacionais de grande e pequeno porte. Os 
caminhões, viaturas operacionais, viaturas blindadas atuam em apoio de transporte de carga, pessoal, 

militares de serviço, bem como, no apoio às diversas missões fins desta Organização Militar e das OMDS. 

Para o desempenho destas atividades, faz-se necessária a presente aquisição, na forma definida no Termo 
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Área Requisitante Responsável 

 
de Referência. É certo que o aumento do nível de detalhamento influi inversamente no universo de 

fornecedores aptos a atender a demanda, reduzindo-o. 

Considerando, ainda, a necessidade de garantir a segurança dos usuários dos veículos da frota apoiada pelo 

25° Batalhão Logístico Escola, bem como a obrigação de primar pela conservação do patrimônio público e 

manutenção da operacionalidade das Organizações Militares apoiadas, faz-se necessária a aquisição de 

óleos e lubrificantes, o que é objeto deste Estudo Técnico Preliminar. 

Dessa forma, o 25° Batalhão Logístico Escola buscou assegurar que as especificações apresentadas 

correspondam àqueles essenciais aos bens, sem as quais, não poderão ser atendidas as necessidades 

da Administração, evitando por outro lado, detalhes considerados supérfluos ou desnecessários, que 
possam limitar a competição indevidamente. 

 

 

3. Área requisitante 
 

Centro de Operações Logísticas Maycon Lopes Pereira - Cap 
 
 

 

4. Descrição dos Requisitos da Contratação 

A definição de requisitos tem por objetivo apresentar os principais aspectos de se fazer necessária a 
aquisição de óleos e lubrificantes para o 25° Batalhão Logístico Escola por meio de empresa 

CONTRATADA, a qual realizará o fornecimento do maquinário especializado e demais implementos 

constantes descritos no Termo de Referência. 

A CONTRATADA deverá atender aos critérios de sustentabilidade estabelecidos pelo art. 5º da Lei 

n.° 14.133/2021, o que dispõe o artigo 7º, XI, da Lei nº. 12.305/10, que estabelece a Política Nacional 

de Resíduos Sólidos nos assuntos pertinentes a presente contratação. 

A sustentabilidade social se baseia na adoção, pela Contratada, das melhores condições de trabalho e 

a sustentabilidade ambiental se define pelo valor da ecoeficiência dos processos produtivos, ou seja, 

produzir mais com menos recursos, buscando a não contaminação de qualquer tipo de ambiente 

natural. 

Duração inicial do contrato de aquisição de óleos e lubrificantes para o 25° Batalhão Logístico (Escola): 

A vigência inicial do contrato será de 5 (cinco) anos, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 

e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a 

Administração, e desde que haja autorização formal da autoridade competente, atentando, em especial, 

para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

- Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização da 

aquisição do maquinário; 

- Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração; 

- Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 

- Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação; 

- A CONTRATADA não terá direito subjetivo à prorrogação contratual. 
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Soluções de mercado que atendam aos requisitos específicos: 

Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a 

outros editais, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações 

que melhor atendessem às necessidades da Administração. 

 

 

5. Levantamento de Mercado 

Nesse contexto, o Centro Operações Logísticas do 25° Batalhão Logístico Escola é responsável pela gestão do 

ciclo de vida de toda a Frota de viaturas e equipamentos pertencente a essas Organizações Militares Apoiadas, 

acima relatadas, totalizando cerca de 1.674 viaturas. Os veículos correspondem a utilitários, ônibus, viaturas 

blindadas, e diversas viaturas operacionais de grande e pequeno porte. Os caminhões, viaturas operacionais, 

viaturas blindadas atuam em apoio de transporte de carga, pessoal, militares de serviço, bem como, no apoio 

às diversas missões fins desta Organização Militar e das OMDS. Para o desempenho destas atividades, faz-se 

necessária a presente contratação, na forma definida no Termo de Referência. É certo que o aumento do nível 

de detalhamento influi inversamente no universo de fornecedores aptos a atender a demanda, reduzindo-o. 

Sendo observado que há no mercado empresas especializadas que possam fornecer os óleos e lubrificantes no 

Termo de Referência, onde existe fornecedores que atendem os objetivos aqui pretendidos. Havendo a 

disponibilidade e ampla participação de licitantes neste processo. 

 

 

6. Descrição da solução como um todo 

A solução de aquisição de óleos e lubrificantes visa atender às necessidades de manutenção dos veículos, 

máquinas e equipamentos utilizados pelo 25° Batalhão Logístico (Escola), de forma a garantir a continuidade 

das operações logísticas e a eficiência dos recursos. A escolha de óleos e lubrificantes específicos é baseada 

nas características técnicas exigidas para cada tipo de equipamento, com o objetivo de assegurar o melhor 

desempenho e a preservação da vida útil dos componentes, minimizando o risco de falhas operacionais e 

garantindo a segurança das operações militares. 

Exigências Relacionadas à Manutenção e Assistência Técnica 

1. Manutenção Preventiva e Corretiva: A aquisição dos óleos e lubrificantes será acompanhada de um 
plano de manutenção preventiva, com o objetivo de garantir que todos os veículos e equipamentos 

estejam sempre operando dentro das condições ideais, reduzindo a necessidade de manutenções 

corretivas inesperadas. A manutenção preventiva será baseada nos intervalos recomendados pelos 

fabricantes dos equipamentos, levando em consideração as condições operacionais específicas do 

batalhão. 

2. Assistência Técnica Especializada: Será exigida a disponibilidade de assistência técnica 

especializada, tanto para orientações sobre a correta aplicação dos óleos e lubrificantes quanto para a 

eventual realização de serviços corretivos nos equipamentos, caso surjam problemas decorrentes de 

falhas nos insumos adquiridos. A empresa fornecedora deverá garantir que a equipe técnica esteja 

qualificada e possa oferecer suporte de forma ágil, minimizando o tempo de inatividade dos 

equipamentos. 

3. Garantia de Qualidade: Todos os óleos e lubrificantes adquiridos deverão atender às especificações 

técnicas exigidas pelas normas e regulamentos militares, bem como às recomendações dos fabricantes 

dos equipamentos. A qualidade dos produtos será comprovada por certificados de conformidade, 

garantindo que os itens adquiridos são apropriados para uso em ambientes de alta demanda e condições 
operacionais exigentes. 
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Justificativa Técnica da Escolha da Solução 

A escolha dos óleos e lubrificantes será feita com base em uma análise técnica criteriosa, levando em 

consideração as especificações dos fabricantes dos equipamentos, as condições operacionais e os requisitos de 

desempenho. A utilização de produtos de alta performance é imprescindível para garantir a proteção contra o 

desgaste prematuro das peças, a maximização da eficiência operacional e a redução dos custos com 

manutenção corretiva. A escolha de lubrificantes adequados é, portanto, fundamental para a operação contínua 

dos veículos e sistemas do batalhão, evitando falhas mecânicas que possam comprometer a execução de tarefas 

logísticas e operacionais críticas. 

Justificativa Econômica da Escolha da Solução 

A aquisição de óleos e lubrificantes de qualidade superior, com base nas necessidades específicas do batalhão, 

representa um investimento a longo prazo na redução dos custos operacionais. Embora o custo inicial de 

produtos de alta qualidade possa ser superior, a sua utilização resulta em menores despesas com manutenções 

corretivas, maior durabilidade dos equipamentos e menor tempo de inatividade, o que contribui diretamente 

para a eficiência nas operações. Além disso, a compra de óleos e lubrificantes com especificações técnicas 

adequadas para cada tipo de equipamento reduz a necessidade de compras emergenciais e minimiza os riscos 

de falhas que poderiam gerar custos imprevistos com reparos ou substituições de peças. 

Portanto, a escolha dessa solução é fundamentada em uma análise técnica rigorosa, que busca otimizar os 

recursos disponíveis e garantir a máxima eficiência operacional, com a devida preocupação com a 

sustentabilidade econômica das operações logísticas do 25° Batalhão Logístico (Escola). 

A aquisição de óleos e lubrificantes deve ser realizada de forma a garantir a conformidade com as legislações 

ambientais, processuais, administrativas e as normas jurídicas pertinentes, evitando riscos legais e assegurando 

práticas sustentáveis e responsáveis. 

Os óleos e lubrificantes adquiridos devem atender às normas ambientais, como as especificações da Resolução 

CONAMA nº 430/2011, que trata do controle de poluentes no uso de óleos e combustíveis. A preferência 

deve ser dada a produtos biodegradáveis e de baixo impacto ambiental, que possam reduzir a contaminação em 

caso de vazamentos ou descarte inadequado. 

O uso de óleos lubrificantes gera resíduos que devem ser descartados corretamente. As normas relacionadas ao 

descarte de óleos usados são reguladas pela Resolução CONAMA nº 362/2005, que estabelece normas para o 

gerenciamento de resíduos perigosos. A empresa deve garantir que haja um sistema de coleta e descarte 

adequado desses resíduos, como a entrega em postos de coleta credenciados. 

Os contratos firmados com fornecedores de óleos e lubrificantes devem conter cláusulas que garantam a 
qualidade dos produtos e a responsabilidade sobre o fornecimento, além de especificar os compromissos 

ambientais e de assistência técnica. O contrato deve também contemplar penalidades em caso de 

descumprimento das normas. 

Os óleos e lubrificantes devem atender a normas técnicas, como as especificações da ABNT NBR 13910, que 

estabelece os requisitos para óleos lubrificantes automotivos e industriais, ou outras normas específicas do 

setor. A escolha dos produtos deve ser baseada nas exigências técnicas dos equipamentos e nas orientações dos 

fabricantes. 

A aquisição deve ser feita de fornecedores que garantam a origem legal e a rastreabilidade dos produtos. Para 

evitar fraudes e garantir a qualidade, deve-se exigir do fornecedor a documentação que comprove a 

procedência e a regularidade dos óleos e lubrificantes. 
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7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas 

Para fins de definição das quantidades estimadas para atendimento à demanda que se apresenta foram 

levados em consideração para uma melhor estimativa de execução dos serviços: 

- Projeção para o futuro, considerando o histórico de consumo nos últimos anos e a probabilidade de eventos 

imprevistos que possam impactar a demanda, como variações sazonais, aumento das operações logísticas e a 

necessidade emergencial de manutenção de equipamentos. A antecipação dessas possíveis necessidades 

permite uma compra mais assertiva e reduz o risco de desabastecimento, sem causar aquisições excessivas que 

comprometam a eficiência financeira. 

OBS: O item ´´1´´ foi excluído da licitação por interesse da administração pública. 

ORDEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE 

1. Óleo hidráulico tipo atf para transmissões 

automáticas, direções hidráulicas, garfos de 
motocicleta e caixas de transmissão allison, aprovado 

de acordo com as Especificações gmdexroniii-g. 

Similar: Lubrax Atf Tdx ou superior 

752 

2. Óleo lubrificante automotivo, composição básica, tipo 

sae 30, nível desempenho api tc, aplicação motor 
gasolina 2 tempos 

552 

3. Óleo lubrificante mineral multiviscoso de elevado 

desempenho sae 20w50 para uso nos modernos 
motores a gasolina, etanol, flex e gnv de veículos 

nacionais ou importados com injeção eletrônica e 

multiválvulas, sendo compatível com os conversores 
catalíticos e atende ao nível de desempenho api sl, 

conforme protocolo do acc 

(americanchemistrycouncil). Similar: lubrax essencial 

sl 20w50 ou superior 

538 

 
4. 

 
855 
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Óleo lubrificante multiviscoso para motor a gasolina, 

álcool e os convertidos para gnv. Tipo sae 5w30 apisl. 

Possua aditivos anticorrosivo, antidesgaste, 

antiespumante, antioxidante, detergente, agente de 

reserva alcalina, melhorador do índice de viscosidade 

e abaixador do ponto de fluidez. Classificação apisl, 

islac gf-3 e acea a1- 02/a5-02/b1-98/b3-98. Referência 

marca lubrax valora (petrobras) similar ou superior. 

 

 
5. Óleo lubrificante automotivo - óleo lubrificante sae 

10w40 com nível de desempenho apisn, multiviscoso 

e semissintético, para uso nos modernos motores a 

gasolina, etanol, flex e gnv (injeção eletrônica, 

multiválvulas e turbo alimentados). Com uma elevada 

resistência à oxidação, bem como o componente 

sintético empregado a sua aditivação para garantir ao 

produto uma elevada estabilidade térmica e maior 

proteção contra a formação de borras. Excelente 

desempenho em qualquer temperatura e permitir 

partidas rápidas, mesmo a baixas temperaturas. 

Recomendado para uso em todos os motores a 

gasolina e álcool de veículos 

1.022 

 
6. Óleo lubrificante multiviscoso sintético sae 5w30 para 

modernos motores a gasolina, etanol, flex e gnv. 

Proporciona redução no consumo de combustível e 
maior proteção do motor. Níveis de desempenho apisn 

/rc e ilsac gf-5, ford wss-m2c 947-a. Recomendado 
para uso em todos os motores de elevado desempenho 

a gasolina, etanol, flex e gnv com injeção eletrônica, 

multiválvulas e turboalimentados, sendo compatível 
com Conversores catalíticos. Referência: lubraxvakira 

5w30. 

1.001 

 
7. Óleo lubrificante automotivo, óleo 100% sintéticos 

sae 15w40 apism de alto de sempenho para motores a 

gasolina, a álcool ou gnv; que atenda ao nível de 
desempenho apisn, que atenda o caderno de 

lubrificantes das especificações vw 501 . 

1.758 

8. Lubrificante para motor à gasolina api sj sae 20w50\, 

aprovado no nível de desempenho apisl. De qualidade 

igual ou superior a texacohavoline 20w50 sj., óleo do 
motor 20w50 óleo lubrificante mineral multiviscoso 

1.132 
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 de elevado desempenho para uso nos modernos 

motores a gasolina\, etanol\, flex e gnv\, que atende a 
os níveis de desempenho api sl. 

 

 
9. Óleo lubrificante com base sintética para uso em 

motores de popa dois tempos para a lubrificação de 
todos os motores náuticos de alta potência, 

refrigerados a água, onde a lubrificação é realizada 

misturando-se o óleo na gasolina. Classificação 

/especificação de desempenho: tc-wii ou tc-w3. 
(similar ao petrol 2t tcw3 náutica azul semissintético 

ou de melhor qualidade). 

471 

10. Óleo lubrificante mineral multiviscoso Sae 15w40 

para uso em motores a diesel turbinados, que operem 

em condições severas, exigindo lubrificantes com o 

nível de desempenho api ci-4/sl, mercedes-benz, 

classe 228.3, ace e7-12, caterpillar ecf-1a e ecf-2, 

cumminsCes 20078 e global dhd-1 como óleo 

multiviscoso de alto desempenho. Recomendado para 

uso em motores diesel de caminhões, ônibus e 

tratores, em serviços rodoviários, urbanos ou fora-de- 

estrada, tais como caterpillarcummins, ford, gmc, 

iveco, mercedesbenz, man, mwm, scania, volvo, entre 

outros, inclusive os equipados com egr. Similar: 

lubrax top turbo 15w40 

1.483 

11. Óleo lubrificante 85w90. Lubrificante para 

engrenagens automotivas que operam em serviço 

pesado, aprovado no nível de desempenho api gl-5, 

zfte-ml 05a, zfte-ml 07a, zfte-ml 16c, zfte-ml 17b, 
zfte-ml 19b, man 342 typ m1, mb235.0. De qualidade 

igual ou superior ao mobilubehd-a 85w90 da mobil. 

315 

 
12. Fluído para aplicação específica, aplicação direção 

hidráulica para veículo automotivo, característica 

adicionais transmissão automática e conversores de 

torque 

543 

 
13. Óleo lubrificante multiviscoso 5w40 de tecnologia 

100% sintética para uso em amplas faixas de 

temperaturas. Recomendado para os modernos 

motores de elevado desempenho a gasolina, etanol, 
flex e GNV (injeção eletrônica, multiválvulas e 

748 
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 turboalimentados), que exijam lubrificantes com 

níveis de desempenho API SN e ACEA A3-08/B4- 
08. Com desempenho Api Sn, Acea A3/B3-12 E Acea 

A3/B4-12, Sendo Qualificado De Acordo Com O 

Protocolo Da ChemicalManufacturersAssociation 

( C m a )     D o   A t c 

(TechnicalComiteeOfPetroleumAdditive, 

Manufacturers  In Europe), Da Atiel 

(AssociationTechnique De I´IndustrieEuropéenne Des 

Lubrifiants). 

 

14. Óleo lubrificante SAE 90.Óleo lubrificante mineral 

para engrenagens transmissões manuais encontradas 

em automóveis, caminhões, ônibus e equipamentos de 
terraplenagem. API -GL4 

775 

 
15. Fluído para freio dot 5, para carros nacionais e 

importados de alta performance, que contenha mistura 

de glicóis. Nbr9292 tipo 5, saej 1703 e ffmvss n ¨116, 
dot5. 

484 

 
16. Fluido sintético de alto ponto de ebulição para uso em 

sistemas de freios a disco ou tambor de veículos 

automotivos e tratores\, classificação dot 3\, que 

atenda às normas fmvss 116-dot3 e sae j1703 e que 

possua aditivos anticorrosivo e antioxidante.Similar 

ou superior a lubrax fluido para freios dot 3 

484 

17. Óleo lubrificante SAE 90. Óleo lubrificante mineral 

recomendado diferenciais e caixas de transferência de 

camionetes, pick-ups, jeeps, vans, caminhões e ônibus. 
API GL-5, Mercedes Benz DBL 6650.00, MIL- 

2105D, Volvo 97310, ZF TE-ML-05A, 16C,17B, 19B 

e 21ª 

437 

 
18. Óleo lubrificante automotivo - óleo lubrificante de sae 

85w140 semissintético, para engrenagens hipóides 

que exijam lubrificantes com nível de desempenho ai 

gl-5, com capacidade de evitar o desgaste e a corrosão 

das partes lubrificadas, além de possuir excelente 

estabilidade térmica. Atender ao nível de desempenho 

api gl-5, api gl-4, api mt-1 e asepecificações mil-l- 

2105d, mil-prf-210 5e, scaniasto 01, volvo 97310, 

man 341/342 e zfte-ml. Aditivos:Anticorrosivo, 

137 
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 antidesgaste, antiespumante, antiferrugem, agentes de 

extrema pressão, abaixador do ponto de fluidez, 
dispersante. 

 

 
19. Fluido sintético de alto ponto de ebulição para uso em 

sistemas de freios a disco\, a tambor e abs de veículos 
automotivos de passeio\,Utilitários\, ônibus e 

caminhões\, classificação dot 4\, que atenda às 

normasFmvss 116 dot 4\, sae j1703\, abntnbr 9292 eb 

155/1991 tipo 4 e mercedesbenzdbl7760.30 (dot 4)\, 
possuidor de aditivos anticorrosivo e antioxidante. 

Similar ou superior a lubrax fluido para freios dot 4 

1.241 

20. Óleo lubrificante para sistemas hidráulicos que 

operam em Condições severas de temperatura e 
pressão grau iso 68. Possua aditivos: anticorrosivo, 

antidesgaste, antiespumante, antiferrugem e abaixador 

do ponto de fluidez. Referência lubraxIndustrialhriso 

68 - ep (petrobras), similar ou superior 

214 

 
21. Óleo iso 100 para sistemas hidráulicos que operem em 

condições severas de pressão e temperatura, 

aplicações industriais, como compressores, motores 

elétricos e sistemas circulatórios em geral, quando 

requerido um produto no grau iso 100 de viscosidade 

e com características de proteção antidesgaste. 

Indicado par a lubrificação de sistemas hidráulicos 

equipados com bombas de palhetas, de pistões ou de 

engrenagens, sobretudo operando em pressões entre 

1000 e 5000 psi e/ou rotações acima de 1200 rpm. 

Atende aos requisitosAgma 9005-e02, astm d-6 158 

class hm, sendo indicado quando requerido um óleo 

din 51524 parte 2 

397 

 
22. Óleo lubrificante para engrenagens - conversores de 

torque e sistema hidráulico sae: 10w, allison c-3. 

Similar ou superior a lubraxgrans tac3 sae 10w 

279 

 
23. Óleo 80w90.Óleo lubrificante mineral recomendado 

para a lubrificação de diferenciais, caixas de câmbio, 

caixas de transferência e rolamentos de eixos 

lubrificados a óleo, principalmente em veículos 

pesados operando em uma ampla faixa de temperatura 

e sob serviço severo api mt-1, gl-4 e gl-5 ,arvinmeritor 

422 
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 0- 76-a/b/c, mack go-j, man 342 type m-2, sae j-2360, 

scania sto 1:0, volvo std 1273,21 (nº 97321-07), zf te- 
ml 05a, 12e, 16d, 21a. 

 

 
24. Óleo lubrificante mineral SAE 80W para caixas de 

mudança e engrenagens hipóides que exijam 
lubrificantes com nível de desempenho API GL-4, 

devidamente qualificado pela ZF, para uso em 

transmissões de acordo com as normas ZF TE-ML 

02B e 17A. Com aditivação de agentes de extrema 
pressão (EP). Similar: Lubrax TRM 4 SAE 80W 

ou superior 

270 

25. Óleo lubrificante, apresentação líquido, origem 

mineral, viscosidade sae 10w, uso transmissão torque 

e sistema hidráulico, características adicionais alta 
performance 

321 

26. Óleo lubrificante automotivo, óleo lubrificante sae 50 

apicf , mineralmonoviscoso para uso em caixas de 

mudanças dos motores diesel com aspiração natural e 
superalimentados, que operem em condições severas, 

exigindo lubrificantes com nível de desempenho api 

cf. Aprovado para motores caterpillar, cummins, fiat, 
ford, mercedesbenz, mwm,Perkins, scania,volvo e 

yanmar e uso nas caixas de mudanças de caminhões e 

ônibus vw. 

258 

27. Óleo para engrenagens hipóides SAE 140 que exijam 

lubrificantes com nível de desempenho API GL-5 e 

MIL-L-2105D. Deve ser formalmente homologado 

para uso em transmissões ZF. Deve possuir os 

seguintes aditivos: anticorrosivo, antidesgaste, 

antiespumante, antiferrugem, antioxidante, abaixador 

do ponto de fluidez e agentes de extrema pressão. 

Propriedades: Densidade@20/4oc: 0,9075; Ponto de 

fulgor (VA): 224o C; Ponto de fluidez: -6oc; 

Viscosidade cinemática @40oc (cst): 388,9; 

Viscosidade cinemática @100oc (cst): 27,4; índice de 

viscosidade: 96. Padrão de equivalência ao Lubrax 

TRM5 SAE 140 ou de qualidade superior 

453 

28. Óleo sistema hidráulico e transmissão automática tipo 

ATF DEXRON III e ALLISON C-4 para usos em 

721 
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 transmissões automáticas, direções hidráulicas e 

caixas de transmissão. Conforme especificações GM 
DEXRON III e ALLISON C-4. Possua aditivos: 

anticorrosivo, antidesgaste, antiespumante, 

antiferrugem, antioxidante, abaixador do ponto de 
fluidez, melhorador do índice de viscosidade e corante 

vermelho. Referência LUBRAX OH-49 TDX 

(PETROBRAS), similar ou superior 

 

29. Óleo hidráulico tipo ATF para transmissões 

automáticas, transmissões manuais e sistemas de 

direção hidráulica de veículos leves e pesados, 

atendendo à especificação GM Tipo A Sufixo A 

(TASA). Aprovado pelo caderno de lubrificantes da 

Mercedes-Benz classe MB 236.2 para uso em caixas 

de mudanças manuais e direções hidráulicas ZF e 

TRW. Deve possibilitar uso em equipamentos que não 

aceitem óleos com nível de desempenho API-GL-4 ou 

GL-5. Deve possuir os seguintes aditivos: 

anticorrosivo, antidesgaste, antiferrugem, 

antioxidante, dispersante, abaixador do ponto de 

fluidez, melhorador do índice de viscosidade e corante 

vermelho. Propriedades: Densidade@20/4 C de 

0,8815, Ponto de fulgor de 198 C, Ponto de fluidez de 

-48 C, viscosidade @40 C (cst) de 35,7, viscosidade 

@100 C (cst) de 7,08, índice de viscosidade de 165. 

Padrão de equivalência ao Lubrax ATF TA ou de 
qualidade superior. 

472 

30. Aditivo radiador, características adicionais com 

anticorrosivo e passivador, aplicação radiador 

automotivo, componentes etileno glicol 

576 

31. Fluido sintético para radiadores. Concentrado para uso 

em sistemas de arrefecimento de veículos 

automotivos, composto à base de monoetileno glicol, 

com inibidores orgânicos e inorgânicos de corrosão, 
que atenda às normas sae j 1034, NBR 13705 tipo a, 

com aditivos anticorrosivo e antiespumante, diluível 

na proporção de, no mínimo, 50% água para 50% de 
aditivo 

1.097 

 
32. 

 
90 
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Óleo lubrificante, origem sintético, viscosidade iso 32, 

uso compressor alternativo e rotativo alta pressão, 
características adicionais poliel éster, 

polialquilenoglicalgul p/gás refri- 

 

 
33. Graxa Tipo Base: Óleo Mineral , Tipo Espessante: 

Cálcio , Tipo Aditivos: Lubrificante, Consistência 
Nlgi: 00/01 , Características Adicionais: Grafitada. 

Aditivada ou similar 

326 

34. Graxa lubrificante (Grau - NLGI 2) Graxa lubrificante 

à base de sabão de lítio, para múltiplas aplicações 

automotivas, recomendadas para lubrificação de 

chassis, rolamentos, juntas universais, cubos de roda e 

pinos de veículos automotivos, agrícolas e de 

construção. Aprovada pela VOLKSWAGEN e 

MERCEDEZ BENZ. - Aditivos componentes - 

antioxidante,Antiferrugem e anticorrosivo Referência: 

LUBRAX GMA (PETROBRAS), similar ou superior. 

102 

35. Graxa lubrificante a base de lítio para lubrificação 

econômica de pinos e articulações de chassis 
automotivos - grau NLGI 3 aditivada ou similar 

75 

 
36. Graxa à base de sabão de lítio com bissulfeto de 

molibdênio (mos2) micropulverizado, fabricada com 
óleos lubrificantes selecionados e aprimorados com 

antioxidantes e anticorrosivos 

73 

 
37. Óleo Lubrificante para motor de máquina de cortar 

grama 2 Tempos MAK LUB API TC/JASO FC 

1.007 

38. Óleo lubrificante sintético multiviscoso de alto 

desempenho para uso nos modernos motores a diesel 
turbinados, em serviços severos com ou sem sistema 

de tratamento dos gases de escape como EGR 

(Sistema de Recirculação de Gases) ou SCR (Redução 

Catalítica Seletiva) para o controle das emissões. 
Atende aos requerimentos conforme estabelecidos 

para os motores euro 5, euro 3 e anteriores. sae 10w40 

- motores diesel 

396 

39. 
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 ARLA 32 (Agente Redutor Liquido de Óxido de 

Nitrogênio Automotivo) é um reagente composto por 

32,5% de ureia de alta pureza em água 

desmineralizada, transparente, não inflamável e não 

tóxico, utilizado juntamente com o sistema de 

Redução Catalítica Seletiva (SCR) para reduzir 

quimicamente a emissão de óxido de NI 

323 

 
40. Descarbonizante, formulação balanceada com 

tensoativos mistos e solventes biodegradáveis 

adequados para a operação de limpeza pesada de 

cabeçotes, pistões, blocos, turbinas, bombas injetoras 

etc., removendo graxas, óleos pesados, resíduos. – 

300ml – 230g (peso líquido) 

200 

 
41. LIMPA CONTATO, elaborado para ser utilizado 

como limpador e restaurador da continuidade elétrica 
em circuitos e mecanismos eletroeletrônico, sem 

necessitar a desmontagem do equipamento. – 300ml 

300 

 
42. 10W ATF GI/A, Óleo para mudança automática de 

marchas e direção hidráulica de carros e veículos 

comerciais ligeiros, veículos industriais e para todas 

as unidades hidráulicas. Fluência Optimal quando o 

frio, a fim de reduzir a absorção de energia e melhorar 

o desempenho de transmissão. Propriedades anti- 

espuma Optimal, a fim de garantir o máximo 

desempenho de lubrificação e troca de calor ideal. 

Características anti-oxidantes excelentes para 

melhorar a resistência do lubrificante. Elevado índice 

de viscosidade, a fim de optimizar a resposta do servo- 

controlo em todas as condições de temperatura de 

funcionamento. Excelentes propriedades anti-desgaste 

para aumentar a durabilidade dos componentes 

mecânicos. 

315 

 
43. 5w30 DPF, projetado para ajudar a prolongar a vida 

útil do motor e manter a eficiência dos sistemas de 

redução de emissões dos gases de escape de 
automóveis e utilitários. 

142 

 
44. Óleo para compressor ISO, com funções que 

incluem a prevenção do desgaste, a redução do atrito, 

a  proteção  dos  componentes  contra  oxidação  e 

150 
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 corrosão, a vedação de espaços e circuitos submetidos 

à pressão e auxílio no arrefecimento, entre outras. 

 

 
45. Água bi-desmineralizada, para ser utilizado em 

radiadores, baterias, motores estacionários, 
reservatórios de carros caminhões, tratores, barcos e 

etc. 5 Litros. 

100 

 
46. Aditivo para baterias, para reenergizar baterias 

fracas, proporciona um arranque do veículo mais 
rápido e fácil, aumenta a energia elétrica na bateria. 

121 

 
47. 15w40(gasolina) desenvolvido com básicos 

selecionados e aditivos de alta tecnologia, 

recomendado para motores quatros tempos movidos a 

gasolina, etanol, gás natural ou flex, de veículos 

nacionais ou importados. 

413 

48. Óleo 5w30 diesel sintético, com alto desempenho e 

baixo teor de cinzas, projetado para ajudar a prolongar 
a vida útil do motor e manter a eficiência dos sistemas 

de redução de emissões dos gases de escape de 

automóveis e utilitários. 

531 

 
49. Solução para Bateria 1 Litro - RQ1020-01- Solução 

para bateria elaborada para recuperar a bateria, 
proporcionando melhor condutividade elétrica e 

podendo ser usada em todo o tipo de bateria 

(automóveis, motos, barcos, caminhões, tratores, 

empilhadeiras, etc). - Pureza do ácido: 35% - 
Densidade: 1250. 

123 

 
50. Óleo Para Compressor 1 litro Aw100 – 

Viscosidade: ISO VG 100 – formulado com óleos 
parafínicos e contém aditivos antioxidantes, 

anticorrosivos, antidesgaste e antiespumantes – tipo 

químico: óleos parafínicos – não inflamável 

82 

 
51. Querosene – 900 ml - produto oleoso, límpido, 

inflamável de odor característico e com coloração que 

483 
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 pode variar de incolor a levemente amarelado - 

limpeza em geral e remoção de óleos, graxas e 
gorduras 

 

 
52. 5W30  SN  ILSAC  GF-5  100%  SINTETICO  – 

Viscosidade: Sintético - para motores com injeção 

eletrônica e conversores catalíticos, movidos a 
gasolina, etanol ou flex. Não utilizar em motores 

diesel. 

329 

53. Vaselina Sólida Industrial 450 G - Utilizada como 

desmoldante, lubrificante (em locais com temperatura 

até 60°C), protegendo as superfícies metálicas contra 
queimaduras de cimento 

160 

54. LAVA AUTO - detergente biodegradável, com alto 

poder de limpeza e alta concentração de espuma, 

possui pH neutro é excelente em máquinas de espuma 
em neve (tipo Jet) – 5 Litros 

600 

55. Desengraxante e limpador de chassis de alto poder de 

ação, desenvolvido para remover sujeiras pesadas 

como óleo, graxa, barro, lama, matéria orgânica de 
chassis, carrocerias de ferro e madeira. – 5 Litros 

402 

56. Silicone Gel 1kg – Restaurador de plásticos e 

borrachas – não inflamável – Local de aplicação: 

Interiores 

151 

 
57. Vaselina spray multiuso 250ml – utilizado em 

montagem de pneus, passagem de cabos em conduites 

e bicicletas 

215 

58. Anticorrosivo Aplicação: Metais Em Geral , Aspecto 

Físico: Líquido , Características Adicionais: Wd-40 

1.312 

59. Anticorrosivo Apresentação: Líquido, Aspecto Físico: 

Líquido Viscoso, Características Adicionais: Protetivo 

295 
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 Anticorrosivo, Composição: À Base De Petróleo, 
Óleo E Inibidor De Corrosão 

 

COTA RESERVADA PARA ME/EPP 

60 
IDEM  AO  ITEM  10  (COTA  RESERVADA  DE 
APROXIMADAMENTE 10%) - Óleo lubrificante 
mineral multiviscoso Sae 15w40 para uso em motores a 
diesel turbinados, que operem em condições severas, 
exigindo lubrificantes com o nível de desempenho api ci- 
4/sl, mercedes-benz, classe 228.3, ace e7-12, caterpillar 
ecf-1a e ecf-2, cumminsCes 20078 e global dhd-1 como 
óleo multiviscoso de alto desempenho. Recomendado para 
uso em motores diesel de caminhões, ônibus e tratores, em 
serviços rodoviários, urbanos ou fora-de-estrada, tais 
como caterpillarcummins, ford, gmc, iveco, 
mercedesbenz, man, mwm, scania, volvo, entre outros, 
inclusive os equipados com egr. Similar: lubrax top turbo 
15w40 

165 

61 
IDEM  AO  ITEM  11  (COTA  RESERVADA  DE 
APROXIMADAMENTE 10%) - Óleo lubrificante 
85w90. Lubrificante para engrenagens automotivas que 
operam em serviço pesado, aprovado no nível de 
desempenho api gl-5, zfte-ml 05a, zfte-ml 07a, zfte-ml 
16c, zfte-ml 17b, zfte-ml 19b, man 342 typ m1, mb235.0. 
De qualidade igual ou superior ao mobilubehd-a 85w90 da 
mobil. 

35 

62 
IDEM  AO  ITEM  14  (COTA  RESERVADA  DE 
APROXIMADAMENTE 10%) - Óleo lubrificante SAE 
90.Óleo lubrificante mineral para engrenagens 
transmissões manuais encontradas em automóveis, 
caminhões, ônibus e equipamentos de terraplenagem. API 
-GL4 

87 

63 
IDEM  AO  ITEM  17  (COTA  RESERVADA  DE 
APROXIMADAMENTE 10%) - Óleo lubrificante SAE 
90. Óleo lubrificante mineral recomendado diferenciais e 
caixas de transferência de camionetes, pick-ups, jeeps, 
vans, caminhões e ônibus.API GL-5, Mercedes Benz DBL 
6650.00, MIL-2105D, Volvo 97310, ZF TE-ML-05A, 
16C,17B, 19B e 21ª 

49 

64 
IDEM  AO  ITEM  22  (COTA  RESERVADA  DE 
APROXIMADAMENTE 10%) - Óleo lubrificante para 
engrenagens - conversores de torque e sistema hidráulico 
sae: 10w, allison c-3. Similar ou superior a lubraxgrans 
tac3 sae 10w 

32 

65 
IDEM  AO  ITEM  24  (COTA  RESERVADA  DE 
APROXIMADAMENTE 10%) - Óleo lubrificante 
mineral SAE 80W para caixas de mudança e engrenagens 
hipóides que exijam lubrificantes com nível de 
desempenho API GL-4, devidamente qualificado pela ZF, 
para uso em transmissões de acordo com as normas ZF 
TE-ML 02B e 17A. Com aditivação de agentes de 
extrema pressão (EP). Similar: Lubrax TRM 4 SAE 80W 
ou superior 

31 
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66 
IDEM  AO  ITEM  25  (COTA  RESERVADA  DE 
APROXIMADAMENTE 10%) - Óleo lubrificante, 
apresentação líquido, origem mineral, viscosidade sae 
10w, uso transmissão torque e sistema hidráulico, 
características adicionais alta performance 

36 

67 
IDEM  AO  ITEM  27  (COTA  RESERVADA  DE 
APROXIMADAMENTE 10%) - Óleo para engrenagens 
hipóides SAE 140 que exijam lubrificantes com nível de 
desempenho API GL-5 e MIL-L-2105D. Deve ser 
formalmente homologado para uso em transmissões ZF. 
Deve possuir os seguintes aditivos: anticorrosivo, 
antidesgaste, antiespumante, antiferrugem, antioxidante, 
abaixador do ponto de fluidez e agentes de extrema 
pressão. Propriedades: Densidade@20/4oc: 0,9075; Ponto 
de fulgor (VA): 224o C; Ponto de fluidez: -6oc; 
Viscosidade cinemática @40oc (cst): 388,9; Viscosidade 
cinemática @100oc (cst): 27,4; índice de viscosidade: 96. 
Padrão de equivalência ao Lubrax TRM5 SAE 140 ou de 
qualidade superior 

51 

68 
IDEM  AO  ITEM  33  (COTA  RESERVADA  DE 
APROXIMADAMENTE 10%) - Graxa Tipo Base: Óleo 
Mineral , Tipo Espessante: Cálcio , Tipo Aditivos: 
Lubrificante, Consistência Nlgi: 00/01 , Características 
Adicionais: Grafitada. Aditivada ou similar 

37 

69 
IDEM  AO  ITEM  38  (COTA  RESERVADA  DE 
APROXIMADAMENTE 10%) - Óleo lubrificante 
sintético multiviscoso de alto desempenho para uso nos 
modernos motores a diesel turbinados, em serviços 
severos com ou sem sistema de tratamento dos gases de 
escape como EGR (Sistema de Recirculação de Gases) ou 
SCR (Redução Catalítica Seletiva) para o controle das 
emissões. Atende aos requerimentos conforme 
estabelecidos para os motores euro 5, euro 3 e anteriores. 
sae 10w40 - motores diesel 

45 

70 
IDEM AO ITEM 42 (COTA RESERVADA DE 
APROXIMADAMENTE 10%) - 10W ATF GI/A, Óleo 
para mudança automática de marchas e direção hidráulica 
de carros e veículos comerciais ligeiros, veículos 
industriais e para todas as unidades hidráulicas. Fluência 
Optimal quando o frio, a fim de reduzir a absorção de 
energia e melhorar o desempenho de transmissão. 
Propriedades anti-espuma Optimal, a fim de garantir o 
máximo desempenho de lubrificação e troca de calor 
ideal. Características anti-oxidantes excelentes para 
melhorar a resistência do lubrificante. Elevado índice de 
viscosidade, a fim de optimizar a resposta do servo- 
controlo em todas as condições de temperatura de 
funcionamento. Excelentes propriedades anti-desgaste 
para aumentar a durabilidade dos componentes mecânicos. 

35 

71 
IDEM  AO  ITEM  58  (COTA  RESERVADA  DE 
APROXIMADAMENTE 10%) - Anticorrosivo 
Aplicação: Metais Em Geral , Aspecto Físico: Líquido , 
Características Adicionais: Wd-40 

146 
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8. Estimativa do Valor da Contratação 

Valor (R$): 3.196.096,80 
 

Valor Total (R$): 3.196.096,80 (Três milhões, cento e no ve n ta e se i s mi l , n o v e n t a e s e i s reais e o i t e n t a 

centavos) 

A estimativa baseou-se na pesquisa de preços realizada para fins de determinação do preço/desconto 

estimado, mediante os parâmetros preconizados no art. 5º da IN nº 65/2021. 

 
 
 

 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 

Apesar da finalidade e natureza do objeto a ser licitado possa ser divisível, essa seria uma solução 

vantajosa uma vez que o fornecimentos de materiais relacionados incidem em uma diversidade de 

equipamentos. 

O parcelamento da solução acarretaria também um maior esforço para já ir instalando, operando em 

segmentos distintos do Pelotão Pesado de Manutenção, com isso aumentando capacidade de manutenção e 

a liquidação já poderia ir ocorrendo, evitando problemas para a Administração. 

Opta-se, neste processo licitatório, pela aquisição desse material permanente (ferramental) para o Pelotão 
Pesado de Manutenção porque, embora haja uma estimativa das quantidades devidamente baseada nas 

características da frota e do histórico de gastos, esta Organização Militar Logística, nos últimos anos, tem 

recebido o aporte de crédito de forma parcial, consoante o surgimento das manutenções. 

Assim, em se tratando de serviços e materiais essencialmente de manutenção, é impossível predizer 

com razoável precisão quais meios eletromecânicos necessitarão ser contemplados. Ressalte-se que: 

- os danos de natureza corretiva costumam se provocados por fenômenos imprevisíveis. 

Quanto aos serviços de manutenção preventiva e corretiva, cabe ressalvar que o fornecimento de 

materiais e peças associados se referem exclusivamente àqueles necessários para a conclusão do 

serviço, de modo que a funcionalidade a ser mantida a partir do objeto contratado seja alcançada. 

Uma das vantagens de contratação do objeto é justamente a economicidade, a qual inevitavelmente 

está alinhada com o “lead time” entre a necessidade da manutenção e a sua resolução. 
 
 

 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 

Não há contratações correlatas e/ou interdependentes. 
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11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 

O alinhamento para as contratações, foram baseados no que no Programa de Trabalho Anual do 25° 

Batalhão Logística Escola e Calendário de Aquisições do 25° Batalhão Logística Escola que visam 

definir uma sequência lógica de procedimentos ao longo de todo o processo de planejamento, além de 

assegurar a necessária unidade de pensamento e de ação, instrumento indispensável para a eficiência 

operacional e para a continuidade administrativa no âmbito do Exército. 

O objeto do presente estudo, consiste em atividade essencial à manutenção das atividades fins do órgão, 

considerando a sua natureza essencial, além do que os mesmos tem por objetivo atender à necessidade 

pública de forma permanente e contínua, assegurando a integridade do patrimônio público e ou o 

funcionamento das atividades finalísticas do órgão, de modo que sua interrupção possa comprometer a 

prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão institucional. 

 

 

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação 

Tal solicitação destina-se a manter o emprego constante do 25 ° Batalhão Logístico (Escola) no apoio a esta 

Brigada por meio da aquisição de materiais que atendam, além dos requisitos técnicos/específicos solicitados, 

requisitos como: economicidade, eficácia, eficiência e melhor aproveitamento dos recursos materiais e/ou 

financeiros da Administração Pública. 

Sendo observado que há no mercado empresas especializadas que possam fornecer o material descrito no 

Termo de Referência, onde existe fornecedores que atendem os objetivos aqui pretendidos. Havendo a 

disponibilidade e ampla participação de licitantes neste processo. 

 

 

13. Providências a serem Adotadas 

Não é necessário providências a serem adotadas. 
 

 

14. Possíveis Impactos Ambientais 

Entendemos que não há como se prever impactos ambientais diretos em relação ao uso do presente 

contrato, uma vez que as empresas contratadas tão somente se responsabilizam pelo fornecimento do 

maquinário especializado. 

Sendo assim, será exigido que a CONTRATADA atenda com rigorosa observância à legislação ambiental 
aplicável as suas atividades, atendendo ainda os seguintes critérios: Certificado de Licenciamento 

Ambiental, composto de Licença Prévia (LP), Licença de Instalação (LI) e Licença de Operação (LO), 

conforme Art. 18 da Resolução CONAMA 237/97. 

A Contratada deverá apresentar o Certificado de Aprovação emitido pelo Corpo de Bombeiros do Estado 

do Rio de Janeiro, por conta da segurança contra incêndios, pânico, prevenção de sinistros e calamidade 
pública em todo o seu Estado. 

A Contratada deverá apresentar o Alvará de Licenciamento vigente do Município, para comprovação de 

que a Empresa exerce as atividades dentro do objeto licitado no Termo de Referência. 

Devem também atender as regras de sustentabilidade ambiental definidas pelos órgãos fiscalizadores, como 

IBAMA, além dos órgãos estaduais de preservação do meio ambiente. 

A Contratada deverá buscar que sua rede credenciada adote, cada vez mais, as seguintes práticas de 

sustentabilidade ambiental na execução dos serviços: 

Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e 
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Quanto às substâncias que destroem a camada de ozônio, na execução dos serviços, a Contratada deverá 

obedecer às disposições da Resolução CONAMA n° 340, de 25/09 /2003, nos procedimentos de 

recolhimento, acondicionamento, armazenamento e transporte das Substâncias que Destroem a Camada 

de Ozônio – SDOs abrangidas pelo Protocolo de Montreal (notadamente CFCs, Halons, CTC e 

tricloroetano), obedecendo às seguintes diretrizes: 

- Manter programa interno para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de 
produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes. 

- Realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados e destiná-los à coleta seletiva municipal ou às 
associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, para reciclagem, quando couber, nos termos 

da IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006. 

- Respeitar as Normas Brasileiras de Regulamentação – NBRs, publicadas pela Associação Brasileira de 

Normas Técnicas sobre resíduos sólidos. 

- A Contratada deverá adotar as seguintes práticas de sustentabilidade ambiental na execução dos serviços: 

 
- Nos termos do artigo 33, inciso IV, da Lei n° 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos e 

Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, a Contratada deverá efetuar o recolhimento e o descarte 
adequado do óleo lubrificante usado ou contaminado originário da contratação, bem como de seus resíduos 
e embalagens, obedecendo aos seguintes procedimentos: 

- Recolher o óleo lubrificante usado ou contaminado, armazenando-o em recipientes adequados e resistentes a 
vazamentos e adotando as medidas necessárias para evitar que venha a ser misturado com produtos 
químicos, combustíveis, solventes, água e outras substâncias que inviabilizam sua reciclagem, conforme 
artigo 18, incisos I e II da Resolução CONAMA n° 362 de 23/06/2005 e legislação correlata. 

- Providenciar a coleta do óleo lubrificante usado ou contaminado recolhido, através de Contratada coletora 
devidamente autorizada e licenciada pelos órgãos competentes, ou entregá-lo diretamente a um revendedor 
de óleo lubrificante acabado no atacado ou no varejo, que tem obrigação de recebê-lo e recolhê-lo de forma 
segura, para fins de sua destinação final ambientalmente adequada, conforme artigo 18, inciso III e § 2° da 
Resolução CONAMA n° 362 de 23/06/2005 e legislação correlata. 

- Exclusivamente quando se tratar de óleo lubrificante usado ou contaminado não reciclável, dar-lhe a 
destinação final ambientalmente adequada, devidamente autorizada pelo órgão ambiental competente, 
conforme artigo 18, inciso VII da Resolução CONAMA n° 362 de 23/06/2005 e legislação correlata. 

 
 

 

15. Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
de 13 de novembro de 2020. 

 
 
 

 
MAYCON LOPES PEREIRA 

Chefe do Centro de Operações Logísticas 

 Assinou eletronicamente em 13/12/2024 às 20:48:19. 
 
 
 
 
 

 

16. Declaração de Viabilidade 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 

16.1. Justificativa da Viabilidade 

Se faz viável, pois existe a possibilidade da aquisição dos materiais listados. 
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